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O sector metalúrgico enfrenta os retrocessos
laborais ameaçando com umha nova greve

A crise global está a ser utilizada

polo patronato como pretexto

para cortar nas conquistas sala-

riais e nos direitos laborais alcan-

çados nos últimos anos. No sec-

tor metalúrgico do eixo Vigo-

Porrinho as melhorias salariais e,

em menor medida, das condi-

çons de trabalho conseguidas na

última grande mobilizaçom de

2006, congeladas estas últimas

por subterfúgios que aquela

greve nom conseguiu anular,

estám de novo em cima da mesa

de negociaçom do novo convénio

para a província de Ponte Vedra.

Muitos trabalhadores, afastados

das direcçons sindicais, amarelas

no caso da automoçom -Citröen-

, e nacionalista no caso do naval,

vem cada vez mais próxima

umha situaçom de conflitivida-

de que poderia acarretar outra

greve, que na opiniom dos operá-

rios deveria ter-se produzido já

no ano passado. O sector do

metal na província de Ponte

Vedra agrupa 22.000 trabalhado-

res, umha enorme quantidade de

famílias que vivem deste sector

industrial, produto da recupera-

çom fabril iniciada na Galiza em

meados da década de 90. Som

um ilhéu de combatividade face

ao comportamento laboral dou-

tras comarcas do País, e, é claro,

face às dinámicas próprias da

precariedade do sector serviços.

NOVAS DA GALIZA foi falar com

operários do e dirigentes sindi-

cais, para analisar os potenciais e

as fraquezas desta classe trabal-

hadora que enfrenta a crise,

detendo-nos em problemas que

podem ajudar a contextualizar

umha eventual greve: as desco-

munais jornadas de trabalho, o

nível de consumismo, o caciquis-

mo nas contrataçons ou as dife-

renças entre trabalhadores

autóctones e imigrantes, que

começam a ocupar os postos mais

duros e a receber os salários mais

baixos. / Pág. 12

Começa o julgamento contra três

independentistas na Audiência Nacional

E AINDA...

Opinions de: Lídia Senra, Miguel Garcia Nogales,
Ramón Sola, André Rodrigues, Arturo Alonso
Novelhe, Valentim R. Fagim e Leo F. Campos
Entrevistas a: Blanca Garcia, José-Martinho
Montero Santalha e Roberto Bouça

“A maioria das pessoas considera que as forças de segurança
manipulam os relatórios para favorecerem os seus interesses”
Renato Núñez, coordenador do Movimento polos Direitos Civis PÁGINA 06

33.964 acidentes laborais e 51 mortes delatam
a precariedade e a falta de inspecçons como
responsáveis polo aumento da sinistralidade / 14

As críticas da UNESCO
nom paralisam a voracidade
da Cidade da Cultura
Os representantes do PSOE na

Cámara Municipal de

Compostela e do BNG na

Conselharia de Cultura parecem

mais unidos que nunca para

defender qualquer projecto vin-

culado com a Cidade da Cultura,

por mais agressivo que ele seja

para o património histórico com-

postelano. O último episódio,

relacionado com o teleférico que

unirá o Gaiás com a Cidade Velha,

tem um ingrediente novo: poucas

pessoas imaginariam há dous anos

o nacionalismo institucional opon-

do-se abertamente a um relatório

da UNESCO que critica com con-

tundência nom apenas o referido

teleférico mas também o projecto

da Cidade da Cultura no seu con-

junto. O relatório provocou acesos

editoriais contra este organismo

internacional na imprensa con-

vencional santiaguesa, mas deixou

calada grande parte dessa intelec-

tualidade galega que espera impa-

ciente o macroprojecto do Gaiás.

'Nom há mal que por bem nom

venha', deve pensar boa parte do

establishment cultural galego,

sector que era suposto ser crítico

por natureza. Neste número,

Jacobe Pintor submete a crítica as

posiçons de difententes intelec-

tuais e plolíticos galegos no que

di respeito à Cidade da Cultura,

tam avançada na construçom

como qüestionada. / Pág. 15

A AUTOMOÇOM CADA VEZ MAIS AMEAÇADA ENQUANTO O PATRONATO APROVEITA A CONJUNTURA

ANÁLISE DO RASCUNHO da Lei de Montes, referente aos
montes vicinais em mao comum / 09

FOTO-REPORTAGEM DA MARCHA Mundial das
Mulheres de Vigo n'A Revista

Trabalhar na Galiza,
perigo de morte

Reabilitar ou urbanizar
O restauro de aldeias abandonadas também
pode implicar a sua desfiguraçom. Viajamos
ao Jurês para o comprovarmos / 11

Imagem de mobilizaçons obreiras na passada greve do metal do eixo Vigo-Porrinho
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D
e entre os adjectivos que

bulírom nos jornais e nas

tavernas nos dias posterio-

res ao 23 de Julho de 2005, houvo

um que -já daquela- achei extraor-

dinariamente significativo: que

dous independentistas atacassem

com umha bomba a sede central de

Caixa Galicia em Compostela, era,

além de mais, um facto profunda-

mente "anacrónico". A explosom

daquele caixa automático foi inter-

pretada por muitos como um acto

selvagem nom só no sentido moral

do termo, mas também no literal:

como umha tentativa de instaurar

novamente as formas e os códigos

da violência primitiva no seio de

umha sociedade e de umha esquer-

da orgulhosamente civilizadas.

Anacronismo? Com efeito, a reali-

dade de militantes encarcerados,

de julgamentos sumaríssimos, da

violência a interromper noticiários

e vidas, traz ao imaginário colectivo

do nacionalismo galego ecos de

tempos passados, de um mundo - e

de um modo de enfrentar-se a ele -

que já nom é o nosso.  

Mas o certo é que o progresso,

essa obsessom que domina tanto os

discursos dos profetas quanto as

pregaçons dos filhos pródigos de

um sistema que converteu o futuro

em divindade, nom parece ser

venerado por igual nos dous grandes

pólos da luita social. Enquanto a

esquerda que nos toca padecer pro-

clama a caducidade das luitas e os

métodos do século XX, os gestores

deste século XXI que avança reafir-

mam-se orgulhosos nas mais nefas-

tas receitas do passado. Os capitalis-

tas paliam as perdas experimenta-

das nos casinos da especulaçom

sacrificando as garantias sociais con-

quistadas durante século e meio de

luita operária, enquanto na maior

parte do planeta se continua a tra-

balhar e viver em condiçons de

escravidom. Umha dupla moral des-

enhada de forma perversa outorga

mais direitos a umhas calças que a

um ser humano, se ambos nasce-

rem em qualquer lugar da Ásia. A

crise económica e ambiental serve

de trampolim a umha sorte de dar-

winismo social em virtude do qual o

homem branco tem o direito e o

dever de prevalecer a qualquer

preço: o modo de vida ocidental

garante-se, em conseqüência, atra-

vés de guerras de rapina, ocupaçons

militares, e leis e muros anti-imi-

graçom. O Direito esfarela-se ilega-

lizando partidos políticos, estabele-

cendo estados policiais, eliminando

a liberdade de expressom, normali-

zando um controlo orwelliano, lin-

chando culturas e ideologias e prati-

cando a tortura a pesar das denún-

cias internacionais, com o beneplá-

cito da opiniom pública mais igno-

rante, cúmplice e ruim. Cada vez

som mais as vozes que defendem a

recuperaçom da categoria "fascis-

mo" para definir e entender a reali-

dade política e - sobretodo - social

para a qual caminhamos, se bem

que seja certo que ficárom atrás os

tempos em que a Europa era atra-

vessada por trens carregados de pes-

soas com destino aos campos de

concentraçom. Hoje fretam-se

avions, e fam escala em Lavacolha.  

Os novos tempos, na Galiza,

concretizam-se num processo glo-

bal de destruiçom das bases da

nossa identidade que, em proprie-

dade, deveria ser denunciado como

um verdadeiro etnocídio. Os vín-

culos comunitários som dissolvidos

por um individualismo atroz que

só defende ligaçons e compromis-

sos com o hedonismo da mercado-

ria. O diálogo das pessoas com o

território é ensurdecido por um

discurso que apenas concebe este

como o espaço que separa os cen-

tros de trabalho dos centros de

consumo. Em nome desse modo

de vida que ateiga os grandes

armazéns e as consultas psicológi-

cas, a nossa terra é convertida em

"infraestrutura", a nossa língua em

espanhol, e a nossa luita em utopia.  

Enquanto os mesmos inimigos

de sempre voltam a receitas do pas-

sado para levar o nosso país e o

nosso mundo a um ponto de nom-

retorno, a esquerda senil critica a

irresponsabilidade de enfadar-se.

Estar à altura dos tempos significa

ter a moral e a vergonha à altura do

chao, e o que se estila é denunciar a

falta de pragmatismo de quem se

resiste a ver o nacionalismo como

um posto de trabalho. Fazer da mili-

táncia e da peleja um modo de vida,

encontrar a felicidade no simples

facto de nom construir labirintos

entre o que se pensa e o que se fai,

é -com efeito- umha actitude radi-

calmente anacrónica. Assim as cou-

sas, nom é estranho que, nos tem-

pos em que as barricadas se colec-

cionam por fascículos, a palavra

'luita' se tem convertido num recur-

so mercadotécnico e as vanguardas

revolucionárias praticam rituais

catárticos em torno de imagens de

compromissos, riscos e entregas

longínquas recebidas a 6 Mb por

segundo, a realidade de dous gale-

gos a enfrentar com dignidade e

orgulho os tribunais e os cárceres de

Espanha provoque urticária. 

A Ugio Caamanho e a Giana R.

Gomes vam-nos julgar por selva-

gens: tribunais, funcionários, inte-

lectuais e taverneiros acusam-nos

de se defenderem, de se sujarem e

de arriscarem pelejando com umha

faca na mao frente à modernidade

civilizada do que assassina milha-

res premendo um botom ou assi-

nando umha ordem. Enfrentam a

acusaçom de quererem deter o

tempo a golpe de raiva, honestida-

de e valor, de atentar de umha só

vez contra os paradigmas económi-

cos, sociais e militantes dos tem-

pos modernos. Ninguém acredita

em que sejam inocentes, e eu tam-

pouco. Quando se confrontem com

a Audiência Nacional, estaremos

com eles as e os que nom nos resig-

namos a que a Galiza seja converti-

da em mais umha moda.

O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum

facto a denunciar, ou desejas transmi-

tir-nos algumha inquietaçom ou

mesmo algumha opiniom sobre qual-

quer artigo aparecido no NGZ, este é

o teu lugar. As cartas enviadas deve-

rám ser originais e nom poderám

exceder as 30 linhas digitadas a com-

putador. É imprescindível que os tex-

tos estejam assinados. Em caso con-

trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o

direito de publicar estas colaboraçons,

como também de resumi-las ou

estractá-las quando se considerar

oportuno. Também poderám ser des-

cartadas aquelas cartas que ostenta-

rem algum género de desrespeito pes-

soal ou promoverem condutas antiso-

ciais intoleráveis. 

O GALEGO (IN)DEPENDENTE

O galego oficial é, ou querem que

seja, umha lígua independente de

qualquer outra língua peninsular.

Porém, a dependência ortográfica e

lexical da norma ILG-RAG a respei-

to do castelhano ainda é bastante

evidente, e nunca soubem porquê.

Todo ficou mais claro para mim

quando um professor de galego nos

dixo, no primeiro dia, que a nomen-

clatura e procedimentos referentes à

sintaxe, comentários de texto e

outras actividades ia ser a mesma

que a que utilizássemos na aula de

língua castelhana, “para nom criar

lios”. Afinal, dixo, só há que trocar

“conjunción” por “conxunción” e

“algumhas cousas mais”.

Esta razom pedagógica da unidade

galego-castelhana deu-me que pen-

sar, mas nom foi o único que me cha-

mou a atençom. Mais tarde vim os

erros que a CIUG (comissom interu-

niversitária galega) considera graves

numha prova de selectividade, e que

transcrevo aqui:

Mui graves: soluçons que som alheias
ao sistema lingüístico galego (tempos com-
postos, má colocaçom do pronome pessoal
átono...)

Graves: soluçons ortográficas contrá-
rias à norma lingüística (b/v, h, y...)

O que reflecte isto? Será que estes

erros som os freqüentes na selectivi-

dade? O galego escreve-se oficialmen-
te com a ortografia do castelhano para

que os alunos e alunas nom se liem,

mas parece que seis anos de educa-

çom primária, quatro de secundária,

e outros dous de BAC nom som sufi-

cientes para que aprendam a dife-

renciar entre as duas líguas e a suas

ortografias, que, na realidade, som

quase iguais. Os erros de ortografia

que os alunos e alunas galegas ten-

hem só som, portanto, aqueles que

divergem com a norma espanhola,

que é a verdadeira referência na hora

de grafarmos o idioma.

De algum jeito, o afam por indepen-

dizar a nossa lígua tornou-na total-

mente submissa ao castelhano. Nom

deixa de ser curioso

Manuel M. Veiga (Lugo)

RECTIFICAÇOM 

Em relaçom com o escrito que com o

título "A resistência no agro" foi

publicado no último número deste

jornal, no qual sugeria ao Novas que

contrastasse as fontes de informa-

çom antes de efectuar afirmaçons

categóricas, devo reconhecer que a

aplicaçom desta máxima de prudên-

cia nom foi atendida por mim, sendo

preciso agora rectificar o extremo

relativo a que Faustino Gándara se

encontre 'encausado' no tribunal de

Corcubiom por um delito contra a

fauna, asserto que se tem revelado

como falso depois da corresponden-

te verificaçom de rigor. Vaiam as min-

has desculpas ao afectado e ao públi-

co do NGZ. 

Pedro Alonso

VIDEOVIGILÁNCIA ILEGAL 
A recente sentença judicial que

declara ilegal a instalaçom de video-

cámaras por parte da Cámara

Municipal compostelana é umha

boa notícia que confirma como justa

a reivindicaçom que de forma cons-

tante e incansável temos defendido. 

Frente ao descarado oportunismo de

entidades virtuais subsidiadas polo

sistema que aparentam defender os

direitos democráticos básicos e na

prática nom passam de exercer

umha lavagem de cara do regime,

a esquerda independentista está

orgulhosa de ter sido pioneira

numha reivindicaçom estratégica

na qual continuamos envolvidas

e envolvidos. É imprescindível

garantir a plena liberdade de expres-

som e o direito à intimidade para

toda a vizinhança, organizaçons e

entidades de Compostela.

NÓS-UP Compostela

A resistência ‘anacrónica’
MIGUEL GARCIA

“ESTAR À ALTURA DOS TEMPOS SIGNIFICA TER A MORAL E A VERGONHA
À ALTURA DO CHAO, E O QUE SE ESTILA É DENUNCIAR A FALTA DE

PRAGMATISMO DE QUEM SE RESISTE A VER O NACIONALISMO COMO
UM POSTO DE TRABALHO. FAZER DA MILITÁNCIA E DA PELEJA UM
MODO DE VIDA, ENCONTRAR A FELICIDADE NO SIMPLES FACTO DE

NOM CONSTRUIR LABIRINTOS ENTRE O QUE SE PENSA E O QUE SE FAI,
É -COM EFEITO- UMHA ACTITUDE RADICALMENTE ANACRÓNICA”
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D
urante mais dumha década, o nosso

povo foi educado no relato ingénuo das

fontes da abundáncia: concertaçom

social, consumo inchado pola economia do cré-

dito, classe política abraçada num pacto eterno.

Os pequenos focos antidemocráticos e radicais

seriam fumigados polos mídia, com o aplauso

dumhas multitudes que nom queriam perder

as delícias do centro comercial. As sociedades

do primeiro mundo, dizia-se-nos, convertiam-se

num enorme e alegre bazar no que trocamos - din-

heiro por meio - serviços culturais, programas de

lazer e um sem número de actividades absurdas

convertidas em "serviços". Nesta fuga para a fren-

te, os criadores de opiniom mesmo quigérom eli-

minar de vez o mais incómodo: quem trabalhava

com suor. Limpadoras ou cristaleiros, labregos ou

repartidores, alvanéis ou soldadores. Todo isso era

cousa dum terceiro mundo superado pola "econo-

mia imaterial" e a sociedade dos ecráns.

Também nisso mentiam. Nos últimos lus-

tros, e a partir de dous focos mui concentrados,

a Galiza viu aumentar umhas novas classes tra-

balhadoras precarizadas, sem representaçom

política, partidas em modalidades contratuais

diversas, e desangradas pola sinistralidade

laboral. Agora que estourou a famosa borbulha,

e banqueiros e políticos se encontram num

abraço keynesiano, estas maiorias invisíveis

tenhem muito que dizer. NOVAS DA GALIZA

aproxima-se com detalhe à realidade dos assa-

lariados que primeiro enfrentam as exigências

da crise, alentados por umha tradiçom mobili-

zadora que nom sabe muito de pactismo. A

crise em curso, bem sabemos, nom tem porque

trazer porvires luminosos, e mesmo pode acor-

dar os piores espectros dos tempos de incerte-

za. Contodo, e para desgosto de opinadores e

políticos, vai colocar de novo no cenário a raiva

dos que padecem de verdade.

ACABOU-SE O RISO

PEPE CARREIRO

Q
uando os produtores

e produtoras de leite

começam a  levantar

cabeça para denunciar a trai-

çom que foi a assinatura do

contrato homologado, outra

vez,  as  indústr ias ,  a

Conselharia do Meio Rural e

as  duas  organizaçons  assi-

nantes voltam a  vender  à

sociedade que pôr em mar-

cha os contratos é a soluçom.

Desde Maio em que assina-

ram o acordo a hoje, ainda nom

figera nengum contrato. Os

motivos? Que os preços ainda

nom eram avondo baixos para as

empresas.

Agora, depois de toda umha

estratégia de actuaçom consis-

tente na baixada cada mês dos

preços (quando tinham que

estar subindo pola época do

ano), com ameaças (algumha

delas efectiva) de nom recolhe-

rem o leite às cooperativas,

parece que chegárom ao ponto

que queriam e que vam pôr em

marcha os contratos no mes de

Outubro.

Até o presente nom foi soluçom

para as exploraçons. Todo o con-

trário. Que ninguém se engane

agora: tampouco som soluçom.

Os contratos com preços bai-

xos vam provocar umha lenta

agonia de muitas exploraçons

(cómpre lembrar que estám

desaparecendo mais de mil cada

ano).

O argumento da baixada é

que na França podem mercar

leite mais barato. Atençom,

empregam este mesmo argu-

mento, ao revés, para baixarem

o leite a produtores e produto-

ras de França. O mesmo argu-

mento é utilizado na Alemanha.

Ponhem como referência para

os contratos do ano 2009, o

preço francês. Dim-nos, uns em

público e outros em privado,

que se os franceses produzem a

menor custo, porque nós nom

havemos de produzir? A respos-

ta é bem simples, mentres na

França nom era permitido alte-

rar os usos da terra e há umha

política de arrendamentos com

preços agrícolas, aqui enchê-

rom-na os anteriores governan-

tes de eucaliptus. E, mentres

na França nunca foi preciso

mercar nem um só quilo de

cota, aqui estamos amortizando

investimentos milionários a que

fomos obrigados e obrigadas

para podermos sobreviver.

O governo galego actual,

ainda que nom fosse ele a apro-

var estas políticas, nom pode

desentender-se e tem que

tomar medidas sérias para que

se mantenham todas as explo-

raçons.

O Sindicato Labrego Galego,

pediu à Conselharia do Meio

Rural, já no mês de Agosto, que

se convocasse a Mesa do Leite

para iniciar um processo de

negociaçom para estabelecer o

preço mínimo do qual teriam

que partir os contratos.

A Conselharia recusa-se e

prefere esconder-se na Mesa de

Seguimento do Contrato e pô-

lo em marcha como convém às

empresas, virando assim as cos-

tas aos produtores e produtoras

de leite e, evitando defrontar

directamente o debate e as pro-

postas do SLG – que está fora

da Mesa de Seguimento porque

nom quijo ser cúmplice da ruína

dos labregos e das labregas do

nosso país.

Lidia Senra é Secretária de

Organizaçom do SLG

Às voltas com o
contrato do leite

LIDIA SENRA 

“DIM-NOS, UNS EM PÚBLICO E OUTROS EM PRIVADO,
QUE SE OS FRANCESES PRODUZEM A MENOR

CUSTO, PORQUE NÓS NOM HAVEMOS DE PRODUZIR?
A RESPOSTA É BEM SIMPLES, MENTRES NA FRANÇA
NOM ERA PERMITIDO ALTERAR OS USOS DA TERRA
E HÁ UMHA POLÍTICA DE ARRENDAMENTOS COM

PREÇOS AGRÍCOLAS, AQUI ENCHÊROM-NA OS
ANTERIORES GOVERNANTES DE EUCALIPTUS. E,

MENTRES NA FRANÇA NUNCA FOI PRECISO MERCAR
NEM UM SÓ QUILO DE COTA, AQUI ESTAMOS

AMORTIZANDO INVESTIMENTOS MILIONÁRIOS A
QUE FOMOS OBRIGADOS E OBRIGADAS PARA

PODERMOS SOBREVIVER” 
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Perto de 30.000 pessoas trabalham na
automoçom na província de Ponte Vedra

Sindicatos pedem medidas para proteger poder
aquisitivo das trabalhadoras e trabalhadores

A 'crise' no automóvel abre as portas aos Expedientes de Regulaçom de Emprego
nas empresas do sector, com o apoio da Junta e Inspecçom de Trabalho 

REDACÇOM / Todos os dias apa-

recem notícias na imprensa

galega e local que falam da

'crise do automóvel', da descida

na venda de carros, que reflecte

umha situaçom de caos e des-

pedimentos a nível internacio-

nal que condiciona o ambiente

que vivem as fábricas do Sul do

país na actualidade. A realidade

é que os patrons do automóvel

se lançárom, aproveitando a

situaçom, a umha nova campan-

ha a favor de cortes nos direitos

laborais para aumentarem os

seus benefícios, antes de se

produzirem os efeitos reais da

crise na produçom.

As companhias do sector

registárom nos últimos dez

anos mais de 15.000 millons de

euros de beneficios. A queda da

venda de carros na Europa e a

nível mundial nom chegou nem

a 2%, e perto de 70% da produ-

çom de carros que se fai no

Estado espanhol dedica-se à

exportaçom. Assim, os chefes

da automoçom estám a realizar

umha campanha de propagan-

da, empregando a imprensa

convencional, para 'melhorarem

a competitividade' e anunciam

a necessidade de medidas

urgentes: expedientes de regu-

laçom de emprego, despedi-

mento de eventuais e congela-

çom de salários como única pos-

sibilidade para garantir a viabi-

lidade das empresas, sempre

sob a ameaça da deslocalizaçom

e desvio da produçom para

outras fábricas. 

Submissom da Junta às 

empresas do sector

Neste contexto, na comarca de

Vigo já se começárom a sentir

os embates desta crise. Fôrom

apresentados dous ERE

(Expedientes de Regulaçom de

Emprego), em Faurecia

Asientos e Antolín, e na actuali-

dade há encima da mesa, em

processo de negociaçom um

bom número de expedientes

mais.

As presons às Conselharias de

Indústria e Trabalho realizadas

por Citroën e o Clúster da

Automoçom tivérom bom acol-

himento, e assim, no caso de

Faurecia Asientos, a própria

Inspecçom de Trabalho emitiu

um relatório favorável ao ERE e

a Junta decidiu aprová-lo. Para

Roxelio Salgado, presidente do

Comité de Empresa desta auxi-

liar de Citroën “é lamentável a

cumplicidade das instituiçons,

que nos deixam sós e mostram

um servilismo total ao capital”. 

REDACÇOM / Apesar de o petró-

leo levar várias semanas baixan-

do de preço, a descida nom está

a repercutir no resto da econo-

mia, ou ao menos nom ao ritmo

que seria esperável. Os últimos

dados do Índice de Preços ao

Consumo (IPC) revelam que a

inflaçom se situa em 4,9%, só

umha décima por baixo do mês

anterior. Dentro do Estado

espanhol, só as Ilhas Canárias

(5,4%) e Aragom (5,1%) apre-

sentam um indicador mais

negativo, situando-se a Galiza

com 0,4% mais de inflaçom

acima da média estatal.

No último mês, os produtos

e serviços que mais encarecê-

rom fôrom o vestuário e o cal-

çado (3,9%). O abaratamento

do petróleo provocou umha

ligeira rebaixa no custo dos

transportes (0,8% menos),

como também dos serviços

oferecidos no sector do hote-

laria (1,4% mais barata) e do

ócio (1,1%).

Devido ao contexto econó-

mico, os sindicatos pedem

medidas para proteger o poder

aquisitivo das trabalhadoras e

trabalhadores do País, assim

como para os segmentos de

populaçom mais desfavoreci-

dos face à crise. Consideram

necessário incrementar as des-

pesas destinadas à protecçom

social e ao desemprego, assim

como forçar a inclusom das

cláusulas de revisom salarial

em todos os convénios colecti-

vos (actualmente 9 em cada 10

já as tenhem), de tal jeito que,

no mínimo, se veja compensa-

do nos salários o encarecimen-

to do custo da vida reflectido

no IPC.

REDACÇOM /Em mais de 90 por

cento calculam as centrais sindicais

convocadoras (CIG, CCOO e

UGT) o apoio à greve no comércio

realizada no dia 17 de Outubro. O

motivo da convocatória, na seqüên-

cia da negociaçom do convénio pro-

vincial, foi a recusa do patronato a

negociar melhores condiçons para

este sector hiperprecarizado, nome-

adamente em relaçom ao contrato

por horas, flexível e com salários de

700 euros por jornada completa.

Com uns piquetes atípicos, devi-

do à importante presença de mul-

heres de menos de 30 anos, conse-

guiam-se fechar a imensa maioria

dos estabelecimentos que nom

amanhecêrom já com as portas

fechadas. Estes grupos de grevistas

fôrom mui numerosos: em Ferrol

mais de 300, em Compostela à volta

de 500 e na Corunha chegárom a

reunir-se 1.500 pessoas. Se nom

houver novidades no Natal, já anun-

ciárom a convocatória de outra jor-

nada de greve.

Denunciam membros de

Prosegur por agredirem grevistas

Na Corunha, quatro pessoas

fôrom feridas pola actuaçom dos

vigilantes do Centro Comercial

Quatro Caminhos, facto que foi

denunciado pola CIG Serviços

pola via judicial. Em Trás-Ancos

também se produzírom cargas em

duas ocasions contra os piquetes.

Greve massiva
no comércio 
da província 
da Corunha  

REDACÇOM / Depois de umhas

intensas negociaçons mediadas

pola Conselharia da Pesca, o sec-

tor da bateia pareceu encontrar

umha certa estabilidade. O acordo

dos preços de venda, assinado

entre Arouça Norte e Pladimega,

finalizou com os choques abertos

entre os partidários de um preço

mínimo e digno do sector, e os

grandes bateeiros favoráveis a dei-

xar todo à acçom do "livre merca-

do". Precisamente foi este último

sector o que abandonou o acordo,

desatando de novo a guerra entre

ambas as plataformas. Umha des-

carga foi sabotada em Cambados

onde toneladas de mexilhons

fôrom estragados com gasóleo,

antes de as cozedoras passarem a

recolhê-lo.

Voltam os
protestos ao
sector da bateia
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REDACÇOM / Tivérom que pas-

sar mais de 40 anos desde a sua

morte, mas no passado dia 14 de

Outubro centos de cidadaos

acompanhárom os restos do polí-

tico, sindicalista e jornalista

Ramom Soares Picalho no

regresso à Terra do exílio bonae-

rense. Cumpriu-se assim a von-

tade do ilustre galeguista exila-

do de ser soterrado no cemitério

de Fiunchedo, na sua Sada natal

ao  lado do seu irmao Joám

António, assassinado na subleva-

çom fascista de 1936.

Os emotivos actos de home-

nagem começárom na Praça

"Irmaos Soares Picalho", onde

familiares do finado e autorida-

des municipais e autonómicas

encabeçárom a homenagem

popular, que serviu também para

reivindicar a  memória das pesso-

as retaliadas polo fascismo.

Falárom o presidente da Cámara

municipal e o vice-presidente da

Junta, Anxo Quintana, que

salientou a importáncia do his-

tórico galeguista como "determi-

nante na dignificaçom da nossa

cultura, da nossa língua e da

nossa autoestima de galegos,

dando voz aos interesses e son-

hos de liberdade da Galiza". Para

Anxo Quintana,  a vida de Soares

Picalho foi de "reivindicaçom

permanente, de inconformismo

e luita polos direitos da gente e

do seu país, e por isso é de justi-

ça que poda descansar na sua

pátria". Estivo presente a

Direcçom Nacional de NÓS-UP

e a sua assembleia comarcal da

Corunha. Para este colectivo

independentista, "Soares Picalho

é um precursor da esquerda

soberanista mais coerente, com-

prometida com a classe trabalha-

dora galega e com as suas legíti-

mas aspiraçons de soberania

nacional e socialismo". O acto

terminou com o hino nacional.

10.09.2008

Caixanova compra à Unión

Fenosa 35 por cento de R.

11.09.2008

Trabalhador de um mercante

marroquino cai à água e desapare-

ce perto da Corunha.

12.09.2008

Perto de 2.000 operários cortam o

tránsito em Quiroga em protesto

polo desmantelamento do sector

da lousa.

13.09.2008

Perto de 500 pessoas participam

na Reconquista de Toralha em

Vigo, que finalizou com umha

carga policial e um ferido.

14.09.2008

Trabalhadores de Megasa Side-

rúrgica voltam à greve perante a

falta de avanços de negociaçom do

convénio.

15.09.2008

Um operário da empresa Elecma

morre electrocutado na sede cen-

tral da Caixanova em Vigo.

16.09.2008

10 bateeiros feridos nos confron-

tos do sector mexilhoeiro contra a

guarda civil em Vila Nova.

17.09.2008

Governo de Salzeda de Caselas, do

BNG, encontra ordem de paga-

mento assinada polo anterior presi-

dente, do PP, que compromete

20% do orçamento municipal.

18.09.2008

Conselho da Junta aprova o pro-

jecto da Lei que financiará com

dinheiro público 77% do orça-

mento do patronato galego.

CRONOLOGIA

REDACÇOM / A judicatura

espanhola aproveitou o mês de

Novembro para culminar os pro-

cessos contra militantes inde-

pendentistas, presumidamente

envolvidos em acçons de sabo-

tagem contra interesses empre-

sariais e obras públicas. Depois

de mais de três anos de prisom

preventiva, Giana Gomes e

Ugio Caamanho comparecerám

perante o juiz Gómez Bermú-

dez. As petiçons fiscais ascen-

dem a dezanove anos: quinze

polo delito de “estragos terroris-

tas”, e quatro por “manipulaçom

de veículo roubado”. No caso de

Ugio Caamanho, a petiçom

acrescenta-se em dous anos por

falsificaçom de documento de

identidade. A isto há que somar

os cinco meses a que este mili-

tante já foi condenado pola sua

tentativa de fuga da prisom de

Cáceres.

Ceivar denunciou a "nula legi-

timidade jurídica" deste tribunal

para julgar militantes galegos, e

salientou que a petiçom fiscal

ultrapassa com muito aquelas

que se solicitam para delitos

como homicídios, atentados à

saúde pública ou agressons de

género. Aliás, lembrou a perma-

nente violaçom de direitos dos

quatro independentistas presos,

submetidos a permanente assé-

dio, e classificados como presos

FIES.

Por outro lado, o organismo

antirrepressivo anunciou que

Maria Bagaria Frá, detida na

Operaçom Castinheiras, compa-

recerá no dia 5 de Novembro

perante o mesmo tribunal.

Solicitam três anos de prisom,

pola suposta colocaçom de bom-

bas incendiárias nas obras da

minicentral de Rubilhós

(Merca), além de umha multa

de 2.500 euros. Para Ceivar,

ambos os julgamentos enqua-

dram-se num endurecimento

repressivo global contra o inde-

pendentismo, palpável "nas

cadeias e na rua". O organismo

chamou a umha resposta social

ampla, e apresentou umha cam-

panha intensa em defesa dos

direitos dos processados.

Começam os julgamentos contra militantes
independentistas na Audiência Nacional

Soares Picalho descansa já na Galiza

Militantes de Ceivar apresentam a campanha de solidariedade com as três pessoas que serám julgadas no tribunal especial
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19.09.2008

Sentença obriga a Cámara de

Compostela a retirar todas as

cámaras de videovigiláncia da

zona velha polas ilegalidades

cometidas na sua gestom.

20.09.2008

Anxo Quintana afirma que a

Galiza vive um “momento históri-

co do nacionalismo”.

21.09.2008

Mais de mil pessoas percorrem o

Burgo em defesa da ria.

22.09.2008

Morre nas Pontes um trabalhador

das obras da autovia AG-64. À

noite, aparece afogado na ilha de

Ons um marinheiro de Bueu.

23.09.2008

Confirmados na Marinha os pri-

meiros nove casos de língua azul

em reses galegas.

24.09.2008

Cárcere da Lama fai dez anos com

umha superlotaçom de 848 presos.

25.09.2008

Relatório de entidade consultora

da Unesco questiona a superlota-

çom turística em Compostela e os

projectos da Cidade da Cultura,

as torres das Cancelas, a interven-

çom nas Branhas do Sar e a futura

estaçom do TAV.

26.09.2008

Perguntado pola assembleia do

BNG para o dia 5 de Outubro,

Xosé Manuel Beiras di que “have-

rá que ir ao Sam Froilám”.

27.09.2008

Plataforma de Distribuiçom do

Mexilhom Galego acusa a associa-

çom de conserveiros Anfaco de

utilizar o preço do mexilhom

“para ocultar a aposta clara na des-

localizaçom do sector”.

28.09.2008

Segundo dados publicados polo

Ministério da Habitaçom, mais de

um terço das habitaçons existen-

tes na Comunidade Autónoma da

Galiza correspondem a segundas

residências.

“A experiência diária di-nos que as forças
de segurança infringem a cotio normas
que deveriam fazer cumprir”

REDACÇOM / Os sindicatos

médicos CESM e O'Mega con-

vocárom umha greve na sanida-

de pública no passado dia 14 de

Outubro, e ameaçárom com

repeti-la novamente se o

Serviço Galego de Saúde

(Sergas) nom atender as suas

reivindicaçons. Actualmente, o

pessoal facultativo com dedica-

çom exclusiva à sanidade públi-

ca recebe cada mês um suple-

mento ao seu salário superior

aos 700 euros que retribui este

tipo de dedicaçom e vários

aspectos mais. Porém, o pessoal

que decide manter umha

segunda actividade, neste caso

privada, deve acolher-se ao regi-

me de incompatibilidades e

renunciar ao dito complemento,

pois entende-se que no segundo

emprego obtenhem ingressos

adicionais.

Para as organizaçons CESM e

O'Mega, isto constitui umha

discriminaçom para o pessoal

que trabalha ao mesmo tempo

na sanidade pública e na privada

– à volta de 14%, segundo dados

de CIG-Saúde –, polo qual

pedem que o dito complemento

seja universalizado, isto é, que

os facultativos sem dedicaçom

exclusiva também cobrem o

complemento por exclusividade.

Plataforma em Defesa 

da Sanidade Pública

Face a esta situaçom, os sindi-

catos CIG, CCOO e UGT, jun-

tamente com a Confederaçom

Galega de Associaçons de

Vizinhos e a Associaçom Galega

para a Defesa da Sanidade

constituírom recentemente a

Plataforma em Defesa da

Sanidade Pública, que repre-

sentam mais de 85% do colecti-

vo médido e a maioria do movi-

mento vicinal, e anunciárom

várias medidas para evitar o

que qualificam de “um despro-

pósito”, além de proporem

várias medidas para melhorias

estruturais no Sergas.

Sindicatos corporativos convocam greve na sanidade pública

Qual é a principal liçom que

podemos tirar do ‘Relatório

anual sobre a situaçom dos

direitos fundamentais’ de 2007?

A principal conclusom é que

nom se avança nos direitos civis

e que as instuiçons que rece-

bem a encomenda dessa protec-

çom exibem um grave desleixo

na realizaçom da suas funçons.

No nosso país, quais som os

direitos fundamentais violados

com maior freqüência?

Principalmente o direito à ima-

gem e à intimidade, com a proli-

feraçom de métodos de arquivo

maciço de informaçom e a vide-

ovigiláncia. Também som des-

respeitados os direitos das pes-

soas com procedimentos des-

proporcionados das forças de

segurança e o direito à informa-

çom - polos entraves que pom a

Adminisraçom para o acesso à

mesma. Ainda, temos que

salientar o deficiente direito à

justiça, pola negligência e lenti-

tude da mesma.

Tendo em conta as notícias

geradas nos meios de informa-

çom alternativa e redes sociais

da Internet, dá para pensar que

a liberdade de expressom é o

direito mais violado, ao menos

partindo de recentes processos

colectivos por “ultraje à bandei-

ra”, queimar fotografias do rei

ou pedir a liberdade do

Curdistám num estádio de

futebol...

Pode-se dizer que é um dos

direitos mais transgredidos, mas

nom saberia dizer se é o que

mais. No trabalho que realiza o

MpDC centramo-nos na viola-

çom dos direitos por parte da

Administraçom. Quem mais

costuma violar o direito à liber-

dade de expressom som os pró-

prios meios de comunicaçom,

autocensurando muita da infor-

maçom que se gera em relaçom

a isto.

Polo trabalho que tendes reali-

zado, poderíades indicar-nos

quais som os corpos ou organis-

mos com maiores responsabili-

dades no que di respeito à viola-

çom dos direitos civis?

Consideramos que algumhas

das autoridades mais negligen-

tes som a Delegaçom do

Governo [espanhol], seguida

pola Justiça, o Valedor do Povo, o

Defensor del Pueblo e a Agência

Espanhola de Protecçom de

Dados. Possivelmente seja por-

que delas depende o controlo

exercido polas demais

Administraçons.

O MpDC tem denunciado

desde há tempo a impunidade

com que agem determinados

corpos de 'segurança', mas pou-

cas vezes se fala disto nos

meios de comunicaçom...

Isto deve-se à autocensura que

aplicam os próprios meios de

comunicaçom. Nom me atre-

veria a dizer que tenha a ver

com umha estratégia economi-

cista, já que este tipo de infor-

maçom também vende jornais

pola sua ‘espectacularidade’.

Considero que corresponde

mais a umha linha editorial na

qual se procura ‘ficar bem’ com

as instituiçons e transmitir à

cidadania que vive no melhor

dos sistemas possíveis, e nom

seria crível que estes factos

acontecessem nesse mundo

tam ‘correcto’.

Quanto a isto, a presunçom de

veracidade dos corpos de

'segurança' constitui um severo

obstáculo para poder denunciar

as violaçons exercidas sobre os

direitos fundamentais?

Mesmo entendendo os princí-

pios jurídicos que justificariam

essa figura, nom podemos par-

tilhar a sua conservaçom polo

facto de a experiência diária

nos dizer como os funcionários

dos corpos e forças de seguran-

ça infringem amiúde as normas

que deveriam fazer cumprir.

De facto, o inquérito que enco-

mendamos demonstra que a

maioria dos galegos e galegas

consideram que os corpos e for-

ças de segurança manipulam os

seus relatórios para favorece-

rem os seus próprios interesses.

REDACÇOM / O Movimento polos Direitos Civis (MpDC) é um

dos colectivos cidadaos mais comprometidos com os direitos

fundamentais. Na página web www.movemento.org informam

pontualmente dos principais procedimentos lesivos contra os

mesmos, ademais de sentenças e iniciativas positivas para a sua

protecçom. Além da actividade na rede e do intenso trabalho de

rua, o colectivo apresenta todos os anos um relatório sobre a

situaçom dos direitos civis na Galiza, e estes dias divulgárom as

conclusons do documento correspondente a 2007. NGZ falou

com o coordenador do MpDC, Renato Núñez da Silva, para con-

hecer as principais conclusons e saber mais da situaçom real dos

direitos civis no nosso país.

Renato Núñez, coordenador do MpDC
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29.09.2008

Direcçom Geral de Urbanismo

emite um relatório criticando o

impacto do plano aqüícola em

zonas protegidas.

30.09.2008

Morre um operário de Germade

ao cair de um telhado em Vilalva.

01.10.2008

Ganadeiros das cooperativas do

Deça entornam mais de 2.000

litros de leite diante da

Conselharia do Meio Ambiente.

03.10.2008

Um operário morto em Salvaterra

de Minhoao ser atropelado por

um camiom que transportava

terra.

05.10.2008

Manuel Rodríguez, presidente do

Grupo Rodman, confirma a sua

intençom de vender os estaleiros

vigueses Metalships&Docks

antes do fim do ano.

06.10.2008

Tribunal número 5 da Corunha

considera que “nom fica demons-

trado” que Francisco Vázquez

incorresse num delito de desobe-

diência ou prevaricaçom ao usar o

topónimo La Coruña em vez do

oficial.

07.10.2008

Manifestaçons em Compostela,

Ferrol, Corunha, Ponte Vedra,

Vigo, Ourense, Lugo e Cervo

rejeitam a directiva europeia das

65 horas semanais, na Jornada

Mundial polo Trabalho Digno.

08.10.2008

Relatório de Amnistia Interna-

cional denuncia que os aeroportos

galegos de Lavacolha e Peinador

servírom como escalas dos voos

secretos da CIA que transportam

prisioneiros ao campo de concen-

traçom de Guantánamo.

09.10.2008

Alberto Núñez Feijoo assegura no

Parlamento que derrogará o

decreto do galego “assim que che-

gar ao Governo”, apoiando-se em

que “ninguém pode ser discrimi-

nado por razom de língua”. 

A estratégia bilingüista começa a abalar

O Plano Aqüícola em debate na Terractiva,
a feira ambiental realizada em Arçua 

REDACÇOM / Apesar da deci-

dida aposta de alguns meios

de comunicaçom madrilenos

na publicitaçom da manifes-

taçom 'contra a imposiçom

do galego' convocada pola

Mesa por la Libertad

Lingüística, só 200 pessoas

se reunírom no Obelisco

corunhês, grande parte vin-

das de fora da Galiza em

autocarros disponibilizados

pola organizaçom. A marcha

percorreu algumhas ruas cen-

trais da Corunha para acabar

na praça de Maria Pita,

perante a indiferença da

maioria dos passeantes, ainda

que no lugar de partida a

polícia tivesse que reter

umha dúzia de 'falsos mani-

festantes' que ridiculariza-

vam o protesto com slogans

manifestamente exagerados

contra o galego. Estas pala-

vras-de-ordem, inicialmente,

chegárom a ser aplaudidos

polos concentrados. O

'contra-protesto ridiculista' e

os planos gerais da manifes-

taçom fôrom obviados polos

meios de comunicaçom que

tinham publicitado a mani-

festaçom, que chegárom a

qualificar de 'multitudinária',

ignorando mesmo os núme-

ros fornecidos pola própria

polícia municipal, que falou

de menos de 500 pessoas.

Por outro lado, o movimen-

to 'antigalego' evidenciou as

suas profundas discrepáncias

internas na seqüência desta

convocatória, secundada polo

Foro de Ermua. Nem o PP

nem Galicia Bilíngüe aderí-

rom à manifestaçom, que

desagradou profundamente

na associaçom dirigida pola

viguesa Gloria Lago.

REDACÇOM / De 18 a 19 de

Outubro tivo lugar em Arçua a já

tradicional Terractiva, a única feira

ambiental da Galiza e um dos

espaços mais importantes do País

nesta matéria. O prato forte deste

ano foi umha mesa redonda sobre

o Plano Aqüícola, que contou com

a presença do porta-voz das Pescas

do BNG no Parlamento galego,

Bieito Lobeira, o secretário exe-

cutivo da associaçom ambientalis-

ta Adega, Fins Eirexas, Luís

Miguel Suárez, em representa-

çom da associaçom vicinal 'A

Pergolinha' de Camelhe, José

Manuel Casais, por um colectivo

vicinal de Quilmas (Carnota), e o

porta-voz das Pescas do PP na

Cámara galega, José Manuel

Balseiro. Cooperactiva Cultura,

entidade gestora do evento,

lamentou profundamente a au-

sência do responsável de

Aqüicultura da Conselharia das

Pescas, Juan Ramón Otero Llovo,

apesar de ter confirmado a sua

presença havia dias.

Os representantes das plata-

formas vicinais coincidírom em

afirmar que o Plano acabaria por

destruir o litoral, como também

possibilidades turísticas e empre-

gos derivados das mesmas. O

porta-voz da Adega frisou que

cumpre definir os objectivos, e

pujo em causa que os promotores

da iniciativa o tivessem feito, pois

aspectos como a produçom aqüí-

cola nom aparecem reflectidos.

Por sua vez, Lobeira e Balseiro

limitárom-se a repetir quais som

os posicionamentos dos seus res-

pectivos grupos parlamentares,

de rejeiçom parcial por parte do

BNG - discrepam da localizaçom

de alguns macroviveiros - e oposi-

çom total do PP - defendem o

projecto que tinham apresenta-

do eles.

Documentários e música

A programaçom do Terractiva

complementou-se com o concerto

musical Galeuzca, no qual partici-

párom os galegos O Sonoro Maxín,

os cataláns La Troba Kung-Fú e

os bascos Sorkun, com umha

dúzia de documentários de temá-

tica ambiental .

Um dos assistentes à manifestaçom espanholista convocada pola ‘Mesa por la Libertad Lingüística’

REDACÇOM / Entretanto, a

polémica sobre a orientaçom

ortográfica que deve tomar o

galego para se preparar para o

futuro voltou aos meios de

comunicaçom mais forte que

nunca. O pretexto foi a apre-

sentaçom pública da Academia

Galega da Língua Portuguesa,

cujo presidente se converteu

no segundo reintegracionista

entrevistado na televisom

galega em trinta anos.

Numerosos intelectuais fôrom

posicionando-se a favor e con-

tra da nova instituiçom acadé-

mica, que contou com o bene-

plácito da Vice-Presidência do

Governo galego e do grupo

parlamentar do BNG. Entre as

opinions mais beligerantes

contra a AGLP contam-se as

de Carlos Caneiro, Carlos Luís

Rodríguez e o ex-presidente

da Junta Fernández Albor.

Porém, a iniciativa tivo muito

bom acolhimento em meios

digitais e impressos escritos

em galego e mesmo foi defen-

dida publicamente polo ex-

deputado nacionalista

Francisco Rodríguez.

O debate normativo volta de novo
aos meios de comunicaçom

REDACÇOM / Vários colectivos

partidários do trem de proximi-

dade e em defesa da Terra come-

çam a articular a resposta ao AVE,

projecto que culminará em 2012.

O Grupo de Agitaçom Social, a

Organizaçom Activista de

Redondela, a Associaçom

Caleidoskópio, a Plataforma

Cidadá contra a Autovia de

Redondela,  e a Agrupaçom de

Montanha Águas Limpas convo-

cam para os dias 25 e 26 umhas

completas jornadas contra a alta

velocidade. As actividades come-

çarám com um roteiro polas

zonas afectadas polo traçado, e

continuarám com um jantar

popular, projecçom de videos e

mesa redonda. Nesta última,

além dos colectivos organizado-

res, participará também a asso-

ciaçom Verboxido, que combate

o AVE nas terras de Cerdedo.

Actos em Redondela contra o AVE
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ANDRÉ RODRIGUES / Em tempo de crise,

cujas maiores repercussões não teremos

ainda sofrido, quando nos grandes média

se discute a actualidade política, económi-

ca ou social, é com frequência que regista-

mos um certo maniqueísmo característico

de muitos fazedores de opinião. Isto acon-

tece no debate da crise económica propria-

mente dita, mas também quando, por

exemplo, se discute a «nova vaga» de crimi-

nalidade violenta.

A escassa democraticidade nesses média

torna difícil confrontar opiniões e interpre-

tações de sinal contrário. Afinando amiúde

pelo diapasão do Governo PS/Sócrates, que

recorre à crise para justificar os problemas

do país, televisões e jornais atiram chavões

que em nada informam nem esclarecem, o

que seria sua obrigação: a crise era «impre-

visível»; é «internacional», Portugal não

pode escapar-lhe, nem há mesmo muito

que o Governo PS/Sócrates possa fazer

para contrariar ou mesmo minorar os seus

efeitos.  

E no entanto muitos indicadores, tanto

nacionais como internacionais, dão outra

perspectiva dos factos. Pensemos por

exemplo no problema do desemprego.

Consequência inevitável da crise interna-

cional? A taxa de desemprego é elevada em

Portugal e entre os jovens, nomeadamente

os recém-licenciados, atingiu mesmo os

valores mais altos das últimas duas déca-

das. Mas, importa sublinhar, não tem sido

esta a tendência europeia. Segundo dados

do Eurostat, em 2007 e na faixa etária dos

15-39 anos, Portugal tinha uma taxa de des-

emprego de 10,8% entre os detentores de

um curso superior, face a 5,0% da UE. Em

1998 a situação era inversa, registando

então Portugal 4,2% relativamente aos

11,1% da UE.

Não nos parece que o Governo PS/

Sócrates, que tanto prometeu criar empre-

go, tenha motivos para se orgulhar dos

resultados conseguidos desde 2005. 

Outra questão, muito na ordem do dia e

que em tudo está relacionada com a crise, é

o aumento da criminalidade violenta. Na

análise que dela faz, o Governo, como gran-

de parte dos média, não tem em considera-

ção problemas essenciais. Há muito que as

polícias se vêm queixando de falta de

meios, e não nos parece que medidas como

a criação de quaisquer «tropas de elite», a

vídeo-vigilância ou a colocação de um chip

em cada automóvel possam resolver o pro-

blema da criminalidade violenta se este é,

conforme estamos em crer, motivado antes

de mais pelo aumento real da pobreza e

pelo agravamento das condições de vida das

populações. Acresce a falta de meios das

polícias e uma legislação penal que tem

revelado ineficácia.

A um ano das eleições, o Governo

PS/Sócrates não dá mostras de reconhecer

os erros cometidos nem demonstra capaci-

dade para enfrentar os problemas do futuro.

Arrogante, Sócrates procura manter a facha-

da, mas o verniz já estalou há muito tempo.  

ALÉM MINHO

A crise e o verniz

O
início do ano no País Basco

recuperou todas as constan-

tes dos tempos mais viru-

lentos de um conflito que continua

latente, ainda que tenha passado a

um segundo plano informativo por

mor da crise económica. Em apenas

duas semanas de Setembro, o

Tribunal Constitucional espanhol

arquivou o projecto de consulta

(seria mais real falar de nom-consul-

ta, visto o escasso empenho dos seus

impulsores); o Tribunal Supremo

executou a ilegalizaçom de ANV e

EHAK; a Audiência Nacional ditou

outra macro-sentença contra o movi-

mento pró-amnistia; os tribunais

franceses tenhem ameaçado com pôr

fora da lei a Batasuna também no seu

território; e a ETA realizou umha

ofensiva com três atentados em ape-

nas 24 horas, com umha vítima mor-

tal, algo que nom acontecia desde

Julho de 2001.

Em todas as actuaçons do Estado

espanhol - e do francês, que age em

parte por delegaçom de Madrid -

há um mesmo fio condutor.

Encerrado o processo de negocia-

çom e após a reabertura de frentes

por parte da ETA, a mensagem é

esta: acabou a política. Nom é

novo. Em Fevereiro passado, a

esquerda abertzale anunciou umha

dinámica de difusom do desenvol-

vimento das conversas de Loyola e

da sua proposta de soluçom política

– umha autonomia conformada

polos territórios de Álava, Biscaia,

Gipúscoa e Navarra que acarrete o

direito a decidir e nom impida

opçons como a independência.

Após realizada a primera declara-

çom pública, ditou-se ordem de

detençom contra os três oradores:

Pernando Barrena e Patxi Urrutia

fôrom encarcerados de modo ful-

minante; o terceiro, Unai Fano, foi

preso agora, após ser encontrado,

armado, no departamento francês

de Loira.

Madrid nom esconde a sua inco-

modidade nem o seu medo perante

a possibilidade de que essa propos-

ta de soluçom vingue na socieda-

de. Por isso nom duvidou em levar

por diante, via ilegalizaçom, toda a

frente institucional e política da

esquerda abertzale. E fai isto

sabendo que essa aposta fecha o

conflito, de novo, exclusivamente

no cenário armado. É revelador o

modo como o Estado espanhol des-

prezou a oferta do PNB para fazer

outro ensaio de soluçom política

em baixa, sem a esquerda abertza-

le. A proposta de consulta de

Ibarretxe dava ao PSOE opçons de

fazer umha jogada à catalá, mas

José Luis Rodríguez Zapatero rejei-

tou-na do modo mais burdo.

Talvez as cousas sejam mais sin-

gelas do que parecem, e Madrid

tenha decidido fechar a via política

simplesmente porque todo está já

falado. O processo de negociaçom

política, lavrado desde 2002 e des-

envolvido quase até ao fim entre o

Outono de 2006 e a Primavera de

2007, chegou ao máximo nível de

definiçom alcançado nunca.

Governo espanhol, PNV e esquerda

abertzale sabem onde está o ponto

de acordo: reunir de novo os quatro

territórios bascos num marco auto-

nómico que poda desenvolver-se

até a independência se os seus cida-

daos o desejarem, sem imposiçons

externas. Nom fai falta falar muito

mais, só é preciso vontade. 

Os tempos voltam a ser de con-

flito cru e nu e, portanto, de dúvi-

das. Umhas dúvidas que se dispa-

ram até o infinito em vésperas de

umhas incertas eleiçons ao

Parlamento de Gasteiz, em

Março. O PSOE nom se atreveu a

cruzar o Rubicón e vê-se obrigado

a camuflar a falta de alternativa

nas vias policiales sempre fracas-

sadas, levadas cada vez mais a

extremo. Há quem pense que, se

voltasse ao cadeirom de lehenda-

kari, Ibarretxe poderia ficar ani-

mado para realizar umha nova ten-

tativa, mas nom parece haver

dado objectivo algum que susten-

te essa tese; de facto, nem sequer

existe consenso sobre se compare-

ceu de boa fé no anterior processo

negociador ou se só procurava des-

gastar depois a outra parte. No

PNB também há dúvidas: as con-

tas nom acabam de dar certo e

perder os mandos do governo seria

dramático para um partido que

tem vivido só da gestom. E a

esquerda abertzale - que existe,

como sempre, apesar dos anseios

de invisibilizá-la - pergunta-se se

a via correcta para conseguir o

objectivo final é o modelo de

Lizarra de 1998 (a acumulaçom

de forças entre a maioria abertza-

le) ou o de Loyola de 2006 (a

negociaçom com o Estado).

Entretanto, o País Basco espera e

desespera. Maus tempos para a

política.

Ramón Sola é jornalista de GARA

Maus tempos para a política 
RAMÓN SOLA

“O PROCESSO DE NEGOCIAÇOM POLÍTICA CHEGOU AO MÁXIMO NÍVEL
DE DEFINIÇOM ALCANÇADO NUNCA. GOVERNO ESPANHOL, PNV E

ESQUERDA ABERTZALE SABEM ONDE ESTÁ O PONTO DE ACORDO:
REUNIR DE NOVO OS QUATRO TERRITÓRIOS BASCOS NUM MARCO

AUTONÓMICO QUE PODA DESENVOLVER-SE ATÉ A INDEPENDÊNCIA SE
OS SEUS CIDADAOS O DESEJAREM, SEM IMPOSIÇONS EXTERNAS. NOM

FAI FALTA FALAR MUITO MAIS, SÓ É PRECISO VONTADE ”
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CENTROS SOCIAIS

Aguilhoar
Sta. Marinha · Ginzo de Límia

Alto Minho
Catassol · Lugo

Arrincadeira
C. Histórico · Riba d’Ávia

Artábria
Trav. Batalhons · Ferrol

LSO Atocha Alta 14
Monte Alto · Corunha

Atreu!
S. José · Corunha

Aturujo
Principal · Boiro

Baiuca Vermelha
Redondela · Ponte Areias

A Casa da Triga
P. Maior · Ponte Areias

Casa Encantada
Betanços · Compostela

A Cova dos Ratos
Romil · Vigo

A Esmorga
Telheira · Ourense

Faísca
Calvário · Vigo

Fervesteiro
Adám e Eva · Ferrol

A Formiga
Redondela

A Fouce de Ouro
Bertamiráns · Ames

O Fresco
Bº da Ponte · Ponte Areias

Gomes Gaioso
Monte Alto · Corunha

Henriqueta Outeiro
Quir. Palácios · Compostela

Espaço Aberto Ken Keirades
Perez Viondi, 9 · Estrada

Mádia Leva
Amor Meilám · Lugo

SRCD Palestina
Ril · Burela

O Pichel
Sta. Clara · Compostela

A Revira
Arc. Malvar · Ponte Vedra

A Revolta
Rua Real · Vigo

A Tiradoura
Reboredo · Cangas

N
o seu momento dei a con-

hecer as minhas propostas

para a nova Lei de Montes

Vicinais em Mao Comum. Agora a

Conselharia do Meio Rural publica

um rascunho de Lei de Montes em

que se inclui, como uma forma mais

de ser proprietário dum monte, a

comunidade germânica de montes de

vizinhos. Dedica-lhe, dentro do

Título II, o Capítulo IV. Eu penso que

os Montes Vicinais eram merecentes

dumha Lei específica, como até agora. 

Mas já que a sorte está lançada,

adiantarei as minhas opinions no

concreto dalguns dos artigos.

Nos artigos 36º e 37º fala-se da

titularidade dominicial e da condi-

çom de vizinhos, considerando aque-

la como da comunidade vizinhal

“entendida como o conjunto dos

vizinhos titulares de unidades eco-

nómicas, com residência habitual…”

e estes como “pessoas titulares de

unidades económicas, produtivas ou

de consumo com casa aberta e resi-

dência habitual independente”:

Ao meu parecer deveria existir

uma cláusula limitativa para os “resi-

dentes habituais”. Penso que nom o

som, ainda que podam residir no

povo, os empregados das adegas, das

centrais ou minicentrais eléctricas,

das pedreiras, etc.; nem os que ocu-

pam habitaçons sobre o rural ainda

que podam residir nelas todo o ano

sem terem uma actividade relacio-

nada com o monte, como ocorre nas

proximidades das cidades.

O artigo 38º entendo que fica

cativo ao limitar a capacidade jurídi-

ca da comunidade vizinhal à defesa

dos direitos sobre o monte, aprovei-

tamentos e administraçom.

Deveriam incluir-se igualmente

investimentos. E reconhecer que as

Comunidades de Montes podem

adquirir bens imóveis (fincas ou edi-

fícios) e construí-los para serviço ou

melhora da actividade relacionada

com o monte ou incrementar o

seu terreo, bens que gozarám

igualmente da qualidade de

“mao comum”.

E neste sentido deveria

acrescentar-se no artigo 39

(parágrafo 2) que os

investimentos no próprio

monte podem ser também

em infra-estruturas ou

obras e instalaçons ao ser-

viço do monte e no seu

benefício e dos mesmos

comuneiros.

O artigo 42º fala dos

actos de disposiçom em

montes vicinais.

Em relaçom com o número 1,

gostaria de conhecer mais polo

miúdo o significado de que a

Administraçom florestal poderá dar
carácter público a aqueles usos respeito-
sos com o meio natural. O texto do

número primeiro é confuso e nom

esclarece devidamente o que pre-

tende; a primeira condiçom de uma

lei é a sua claridade.

No número 2 também a

Administraçom florestal poderá autori-
zar aquelas actividades que nom envol-
vam um uso privativo da propriedade
vizinhal. Supomos que este número

se refere a autorizaçons para usos

cinegéticos, extractivo, desportivos,

pastorícia, etc. Se a propriedade des-

tes montes é privada, que tipo de

autorizaçom vai outorgar a

Administraçom? Entendo que nom

é suficiente com a audiência à

comunidade proprietária; seria

imprescindível a sua conformidade

ou aprovaçom para qualquer activi-

dade dentro dos lindeiros do monte.

No atinente ao conteúdo dos apar-

tados 3, 4, 5, 6 e 7, que concessons

pode fazer a Administraçom em pro-

priedade privada ainda que colectiva?

Os únicos facultados para outorgar

concessons som os vizinhos constituí-

dos em Comunidade vizinhal.

Artigos 43, 45 e 48 referem-se à ces-
som, ocupaçom e servidons e direitos de
superfície. Ainda que no aspecto de téc-

nica jurídica é impecável a distin-

çom entre a cessom, a ocupa-

çom, o direito de superfície e

o arrendamento, estamos a

dar acolhimento para distin-

tas figuras que em concreto

significam “cessom” de parte

do monte” e que poderiam ter

um tratamento semelhante

especialmente no que se

refere à temporalidade, pois

considero insuficiente o perío-

do máximo de trinta anos como

limite da cessom em qualquer umha

das figuras jurídicas ditas.

O tempo parece insuficiente

para o investimento que se poda

fazer por parte do cessionário,

superficiário ou arrendatário. Na

actualidade comprovamos como

zonas importantes de montes fôrom

arroteadas para instalar vinhedos e

adegas, quem investe na plantaçom

de uma vinha ou instala uma adega

importante pensando que no curto

período de 30 anos todo o feito vai

reverter a maos da comunidade pro-

prietária do monte? Quem garante

que essa Comunidade vizinhal vai

seguir adiante com uma empresa

rendível para a economia nacional?

Ou terá o arrendatário do terreo que

desfazer todo o plantado para evitar

uma concorrência da Comunidade

proprietária utilizando os bens pró-

prios do arrendatário? Actualmente

o tempo que racionalmente vem

utilizando a Administraçom é de 40

anos; as concessons administrativas

nom baixam de 50 anos. Penso que

nom só se deveria assinalar um perí-

odo de vigência do aluguer ou da

cessom ou concessom nom inferior

40 anos e que também deveriam

arbitrar-se meios para que, sem

que implicasse prejuízo nem apro-

veitamento para nengumha das

partes, pudesse prorrogar-se esse

aluguer ou concessom ao finalizar o

prazo de contrato.

Por contra, nom me parece opor-

tuna a cessom por tempo indefinido

que se pregoa a favor das administra-

çons públicas, que, em definitivo,

constitui uma alienaçom a que se

opom a mesma natureza do monte.

Artigo 46º. Expropriaçons e ser-

vidons.- Limita o destino das

quantidades pagas pola expropria-

çom ou servidom à melhora do

monte, prevençom de incêndios,

obras ou serviços de interesse geral

ou repartiçom entre os comunei-

ros. Na minha opiniom as quanti-

dades pagas pola expropriaçom ou

pola servidom poderám dedicar-se,

além dos conceitos expressados,

para adquirir bens ou outros terre-

nos de monte que substituam o

expropriado e que terám o mesmo

carácter de mao comum.

No artigo 47, atinente às permu-

tas, proponho que se reconheça à

Comunidade vizinhal o direito

para adquirir por permuta qual-

quer terreno que responda ao con-

ceito de monte, directo ou assimi-

lado, sem necessidade da sua colin-

dância; monte que assumirá o

carácter de mao comum.

Artigos 51º e seguintes: Penso

que deveria ficar claro que tanto a

existência de uma comunidade

vizinhal proprietária de um monte,

como também a qualificaçom do

monte como vizinhal corresponde

exclusivamente aos Jurados de

Montes com os correspondentes

recursos na jurisdicçom administra-

tiva, dando uma segurança que hoje

nom existe ao poder recorrer igual-

mente à jurisdicçom civil que com

freqüência profere sentenças con-

traditórias com as investigaçons fei-

tas polos serviços técnicos e polos

mesmos Jurados ou Tribunais do

Contencioso-administrativo.

A respeito do rascunho da Lei de Montes em
relaçom aos montes vicinais em mao comum

OPINIOM

DEVERIA EXISTIR UMA CLÁUSULA LIMITATIVA PARA OS “RESIDENTES HABITUAIS”. PENSO QUE NOM O SOM, AINDA QUE PODAM RESIDIR, OS EMPREGADOS DAS ADEGAS, DAS ELÉCTRICAS, DAS PEDREIRAS...;

NEM OS QUE OCUPAM HABITAÇONS SOBRE O RURAL AINDA QUE PODAM RESIDIR TODO O ANO SEM TEREM UMA ACTIVIDADE RELACIONADA COM O MONTE, COMO OCORRE NAS PROXIMIDADES DAS CIDADES.

NEMÉSIO BARXA

PROPONHO QUE SE

RECONHEÇA À

COMUNIDADE

VICINAL O DIREITO

PARA ADQUIRIR

POR PERMUTA

QUALQUER MONTE,

SEM NECESSIDADE

DASUACOLINDÂNCIA,

QUE ASSUMIRÁ O

CARÁCTERDEMONTE

EM MAO COMUM
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O
sistema económico interli-

gado global é uma pirâmi-

de construída sobre a base

duma classe trabalhadora, no dia

de hoje, ofegante e na mais pro-

funda perplexidade.

Num primeiro momento a nossa

pirâmide foi crescendo e, como

sempre na história da humanidade,

se fez à custa dos que transportam

as pedras. Quer dizer, os assalariados

que suportavam com seu consumo

as receitas e os lucros dos que esta-

vam na cima da mesma. Mas os

capatazes nunca têm suficientes

pedras. De modo que, moderando

os salários dos que carregavam às

costas todo o sistema, obtiveram

mais rendimentos, para por sua vez

investirem em mais e mais pedras.

Quer dizer, decidiram que cada

empregado suportasse mais carga

para subir mais mercadoria com

menos viagens. Foi então que os

que vendem a sua suor por umas

míseras moedas chegaram cada vez

mais extenuados à cúspide da pirâ-

mide. Alguns mesmo nem chega-

vam, morriam pelo caminho. 

Para poderem continuar cons-

truindo a pirâmide, os que vigiavam

do alto, deram-se logo conta que

com salários tão estagnados os tra-

balhadores não podiam consumir o

suficiente, de maneira que inven-

taram o crédito. Endividando os tra-

balhadores os donos da pirâmide

conseguiam assegurar o fluxo de

novas pedras, para continuarem

especulando em que lugar da pirâ-

mide era mais seguro depositá-las. 

Deste jeito enquanto o sol reluzia

sobre as costas dos assalariados, estes

tinham a ilusão, graças ao sistema de

empréstimos, que também eram

donos de parte da pirâmide; de que a

altura do edifício podia chegar

mesmo aos céus, de que seus empre-

gos eram seguros e eternos, como

seguro também seria o futuro dos

seus filhos. Lamentavelmente a bio-

logia da arquitetura tem regras simi-

lares a biologia humana: nascimento,

crescimento, maturidade e morte. 

O sistema de capital há já muito

que nasceu, há já muito que deu

seus primeiros passos, já foi jovem,

já amadureceu e agora está a morrer

pelos cantos obscuros do universo

chamando aos gritos a divina luz

que abra o túnel luminoso e trans-

porte de uma vez, sem mais dores

nem agonias para a ilha de Abalom,

onde eternamente descansam os

que fizeram o caminho.  

Estamos a viver essa etapa: os tra-

balhadores não podem pagar os seus

empréstimos, as suas hipotecas e

carros, que a avareza dos especula-

dores e empresários experientes

produziram até um ponto e que não

tinham a quem vender. A crise habi-

tacional com imobiliárias e constru-

toras na falência, deram como resul-

tado bancos que não podiam cobrar,

e suba de juros para poder conse-

guir liquidez, e trabalhadores que

não podiam pagar juros mais eleva-

dos porque iam ao limite. Uma roda

difícil de parar. 

A pirâmide começa cambalear. 

Agora só nos resta perguntar:

vamos construir outra nova pirâmi-

de assente na falência dos de abaixo,

na salvação dos culpados, na perdi-

ção por meio de guerras, fome, des-

emprego crescente... ou então

vamos unir forças os que não temos

muito a perder, vamos associar-nos

trabalhadores, lavradores, estudan-

tes, funcionários... e de uma vez por

todas nos vamos a organizar e cons-

truir, sem reis nem leis, sem

Estados opressivos, sem burocratas

a nos governarem... um mundo feito

à imagem de todos os rostos. 

Artur Alonso é poeta, escritor

e membro da AGLP

A pirâmide
OPINIOM

ARTUR ALONSO NOVELHE

E. MARAGOTO / A recuperaçom

das festas do Espírito Santo torná-

rom famosa em Compostela a

associaçom vicinal 'As Marias', um

nome que esconde dous símbolos

da história crítica da capital galega.

Maruja e Corália, estigmatizadas

no Franquismo polos seus ideais

anarquistas e maneira de estar,

revivem agora através da associa-

çom do bairro em que residírom.

Mas esta agrupaçom vicinal é

especial por mais cousas que nos

conta Blanca, a sua presidenta.   

Dia de luto no bairro...

Semana de luto, morreu o

Canário, o barbeiro, mui conheci-

do no bairro e em Santiago, por-

que muita clientela passava por

aqui. Foi um dos principais

impulsionadores da associaçom.

Finou um dos nossos alicerces.

Quando e com que intençom se

constituiu a associaçom?

Em Junho de 2007. Aqui nom

havia nengumha associaçom vici-

nal, entre e a Almáciga e a Cidade

Velha. Nos ficávamos no meio, e

ninguém olhava por nós.

Levávamos tempo a falar disso.

Figemos umha convocatória aber-

ta que juntou 30 pessoas e conse-

guimos levar o projecto avante. 

'As Marias', porquê?

Porque 'as Marias' eram do bairro,

da rua do Espírito Santo. Eram

conhecidas passeantes da cidade,

ainda que muitas vezes ridiculari-

zadas nalguns sectores, mas para

nós fôrom umhas mulheres ilus-

tres que queríamos homenagear.

Tornastes-vos conhecidas por

recuperardes umhas festas urba-

nas com muito sabor popular.

A última vez que se figeram foi

em 1996, até quando aguentárom

graças à teimosia de um vizinho

chamado Sindo. Durante dez

anos estivérom sem fazer-se, até

que chegou a gente do Pichel,

que se interessou pola festa e a

organizou no primeiro ano, mas

depois implicárom outra gente do

bairro e finalmente foi a associa-

çom que se pujo a trabalhar. Este

ano fôrom as melhores... nem a

rua de Sam Pedro tem as festas

que temos nós (risos).

Por isso vos entrevistamos (risos).
Falas da Gentalha do Pichel.

Tem influído no funcionamento

da associaçom?

Suponho que sim: as pessoas que

estám dispostas a trabalhar pola asso-

ciaçom tenhem umhas ideias; outros

estarám só dispostos a criticá-la... 

Isso nota-se nas festas, como

som recebidas pola vizinhança?

Há gente que está encantada com

que o bairro se esteja a encher de

gente nova, com que voltem as

festas... e outras pessoas som mais

imobilistas e gostariam doutro

tipo de celebraçom...

Que vos caracteriza em relaçom

a outras associaçons vicinais?

A maioria das associaçons som de

homens e gente mais velha que a

nossa. 'As Marias' é formada nome-

adamente por gente nova e há mui-

tas mulheres dispostas a trabalhar, o

que nom costuma acontecer. 

Há problema com que alguns

dos cartazes vaiam em galego

'reintegrado'?

Quem fai os cartazes tem direito a

escolher o seu galego. Eu uso o

galego 'normativo', o único que sei.

Há gente que exerce um boicote

sistemático, que confunde a asso-

ciaçom com outras cousas. Há

quem se queixe porque nos reuni-

mos no Pichel, que di que se nos

reuníssemos noutro sítio iria mais

gente: mas a mim essas cousas

dam-me igual. A gente do Pichel

empresta-nos um local sem proble-

mas e trabalha muito para a asso-

ciaçom. Por outro lado, há muita

gente nova que vem viver para o

bairro que o primeiro que fai é per-

guntar pola associaçom para inte-

grar-se nela, e isso é o que importa. 

E as relaçons com a Cámara

Municipal, som boas?

Depende de com quem. Devíamos

ter umha relaçom mais fluente com

Bernardino Rama, vereador de

Relaçons Vicinais, mas ainda nom o

conhecemos, apesar de que nos

demos a conhecer  por carta. Eu

tenho boa relaçom, melhor dito,

comunicaçom, com os pelouros de

Elvira Cienfuegos ou Olga Pedreira,

mas o contacto com a Cámara é, em

geral, tremendamente custoso (pôr

contentores no bairro, por exem-

plo, foi impossível); caracteriza-se

por umha burocracia insuportável

para qualquer cidadao.

Umha reivindicaçom por se nos

lem em Rajói...

Que nos adecentem o bairro, que

aqui vive gente mui velha. Nom

pode continuar a ser isto um

caminho de cabras. Nós estamos a

reabilitar as nossas casas decente-

mente, sem fazer barbaridades de

um ponto de vista urbanístico;

agora som eles os que tenhem de

fazer a parte que lhes corresponde. 

ENTREVISTA

BLANCA GARCIA, PRESIDENTA DA ASSOCIAÇOM VICINAL COMPOSTELÁ ‘AS MARIAS’

“O contacto com a Administraçom
municipal é altamente custoso”

O SISTEMA DE CAPITAL

ESTÁ A MORRER

CHAMANDO AOS

GRITOS A LUZ QUE

O TRANSPORTE SEM

MAIS DORES PARA

A ILHA DE ABALOM
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MARCOS SALGUEIRO / O mais notá-

vel desta aldeia era a sua arquitec-

tura tradicional, típica destas mon-

tanhas, mas até há pouco também

presente nos concelhos próximos

da Paradanta ou Cela Nova. Som

numerosas as edificaçons com

patim, os acabamentos som quase

sempre detalhistas, com a pedra

mui trabalhada. A maior parte das

casas estavam teitadas com matéria

vegetal, nomeadamente com

colmo ou palha de centeio, como

nas palhoças dos Ancares. Ainda

hoje algumhas das casas estám tei-

tadas com ramalhos de gestas,

material de substituiçom ao deixar

de haver centeio. Na parte de

Portugal, conservam-se casas desta

tipologia mui perto de Salgueiro,

em Covelães e Pitões das Júnias.

A Junta entra ao galope

Em Abril de 2008 o presidente da

Junta, Emilio Pérez Touriño, acom-

panhado do Conselheiro do Meio

Ambiente e do director-geral de

Conservaçom da Natureza e princi-

pal promotor do restauro de

Salgueiro, José Benito Reza, ex-

director do parque natural, visitam

a aldeia e convocam umha multitu-

dinária conferência de imprensa a

anunciarem que Salgueiro irá ser a

primeira “aldeia meio-ambiental”

do país, e que alojará um centro de

investigaçom e conservaçom da bio-

diversidade, ademais de campos de

trabalho, centro de interpretaçom,

auditório, etc., etc., todo com ener-

gia renovável, visando tornar esta

aldeia um “núcleo activo e vivo”. O

orçamento destinado a este projec-

to é de sete milhons de euros. 

Há apenas uns dias NOVAS DA

GALIZA apreciou in situ o avanço dos

trabalhos. Os veículos da empresa

Tragsa, adjudicatária do projecto,

apareciam por todas as partes.

Havia operários a trabalhar nos tei-

tos das casas, a colocar pedra nova,

branca, polida e de arestas rectilíne-

as, trás eliminar as pedras de topo

que enquadravam os teitos de

colmo, todo um exemplo na procu-

ra do respeito e a conservaçom dos

materiais tradicionais empregados

no seu dia. Os feixes de colmo, na

quantidade justa, dispunham-se

sem jeito por riba de “uralitas”, mais

por ornamento que por teitar as

casas. No interior dalgumhas casas,

as que se encontravam mais avança-

das no “restauro”, outros operários

colocavam plaqueta no chao e nas

paredes, que ofereciam um aspecto

moderno, típico dum apartamento

qualquer perto da praia.

No extremo da aldeia, por trás

dumha das casas, erguiam-se uns

muros de betom e blocos de cimen-

to, e colunas de ferro. Será a arma-

çom da parte moderna de Salgueiro,

que nom pode faltar. Umha nave

que abrigará instalaçons à altura do

que se persegue com o projecto.

Críticas ferozes 

Mas este projecto de “restauro”

nom é isento de críticas.

Reconhecidos especialistas que

preferem manter-se no anonimato

consideram que este tipo de pro-

jectos devem estar dimensionados

em funçom dos usos existentes na

área (reserva integral, com presen-

ça permanente nas proximidades

de cabras, águias reais e lobos), e

que a tendência na maior parte dos

espaços naturais protegidos é

albergar os grupos de investigado-

res fora da área a investigar, e nom

fazer desta um “centro multiusos

ecológico”. Por outra parte, a con-

cepçom arquitectónica, a elimina-

çom de materiais tradicionais e a

agressom estética dos novos mate-

riais empregados som fortemente

criticados, e fala-se dumha “per-

versom da imagem tradicional de

Salgueiro” ou de “arroutada caren-

te de sensibilidade” . Algum des-

tes especialistas vai mais longe e

acusa Benito Reza de estar por trás

das desfeitas das Cortes da

Carvalheira, em Quéguas (aldeia

de pastores restaurada seguindo o

mesmo critério), desta de

Salgueiro e, em geral, da permissi-

vidade de numerosas obras e “res-

tauros” de particulares em que era

evidente o “abuso do cimento”. 

O restauro de aldeias pode provocar
também a sua desfiguraçom identitária

A aldeia de Salgueiro pertence ao concelho de Moinhos. Está situada quase ao pé do

coto de Fonte Fria, que, com 1.454 metros de altitude, é um dos outeiros pétreos

que marcam a raia entre as terras dos vales do Salas e do Cávado. Compom-se de

pouco mais de quarenta casas e edificaçons anexas. Estivo habitada até meados do

século passado, quando abandonárom as suas casas os últimos vizinhos. Vivia-se da

pecuária e da agricultura de subsistência, com pequenas hortas nos eidos do lugar e

pequenas tiras de monte e faceiras de centeio na redonda, e mais da fabricaçom

artesanal de carvom a partir de torgas.

REDESENHAM UMHA ALDEIA ABANDONADA DO JURÊS PARA A TRANSFORMAR EM CENTRO DE CONSERVAÇOM E INTERPRETAÇOM AMBIENTAL 

Os veículos da Tragsa apareciam por todas as partes. Havia operários a trabalhar nos teitos das casas, a colocar pedra

nova, branca, polida e de arestas rectilíneas, trás eliminar as pedras de topo que enquadravam os teitos de colmo

Os feixes de colmo, na quantidade justa, dispunham-se sem jeito por riba

de “uralitas”, mais por ornamento que por teitar as casas

A tendência na

maior parte dos

espaços protegidos

é albergar os grupos

de investigadores

fora da área a 

investigar, nom fazer

desta um “centro

multiusos ecológico”.

A concepçom

arquitectónica e a

agressom estética

dos novos materiais

empregados som

fortemente criticados
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ANTOM SANTOS / É difícil tracejar

um panorama homogéneo do sec-

tor do metal na Galiza, e até

mesmo na zona sul. A imposiçom

de convénios provinciais, acom-

panhada de condiçons sociais mui

distintas, arredam enormemente

a mesma classe obreira em dife-

rentes pontos do país. No interior

dos obradoiros, distanciam-se

mesmo os trabalhadores autócto-

nes das vagas de imigrantes que

começam a ocupar os postos mais

duros e a receber os salários mais

baixos, numha contradiçom ainda

incipiente. Sem nos esquecermos

tampouco das duas grandes famí-

lias do sector, a automoçom e a

naval. No primeiro impera o gigan-

te da Citroën (a “monocultura” do

automóvel domina o PIB galego),

impondo umhas condiçons draco-

nianas e um domínio férreo do

amarelismo sindical; no naval, polo

contrário, existe umha maioria sin-

dical nacionalista, mantém-se

umha velha solidariedade de clas-

se e som habituais as mobilizaçons

contundentes e ilegais. Os suces-

sos atingidos som palpáveis, ainda

que os trabalhadores coincidam

em que “falta muito por andar”, e

se mostrem cépticos com parte

das estratégias sindicais. 

Cultura mobilizadora

e pressom da subsistência

Ainda que pareça umha obviedade

lembrá-lo, o proletariado indus-

trial mantém umha cultura mobili-

zadora que o diferencia de quase

todos os outros sectores laborais.

Sobreviveu umha memória reivin-

dicativa assente na solidariedade

de classe e na actuaçom contun-

dente, com mais de três décadas

de existência. Arrancara nas con-

hecidas greves de 1972 , que

fôrom umha demonstraçom de

força e solidariedade e também o

gérmolo de projectos políticos

como o independentismo de  clas-

se, ou do comunismo do PCE(r).

Durante os anos da reconversom, a

greve da Ascón foi a mais longa das

mantidas no Estado espanhol

(durou nove meses), o que dá

ideia da amplitude das redes soli-

dárias. Em tempos mais recentes,

a politizaçom tornou-se mais res-

trita, mas continua importante.

Por palavras dum trabalhador dos

asteleiros, “nos obradoiros perce-

be-se certa consciência nacional

galega, que, ainda que nom seja

maioritária, está mui presente”.

Tampouco é por acaso que o sector

do metal (juntamente com os ser-

viços, mal pagos e precarizados)

seja um dos que alimente o inde-

pendentismo, nomeadamente em

Vigo e Ferrol.

Ainda, cumpre considerar a

outra face da moeda, como nos

lembra Joám Carlos, trabalhador

do sector: “a gente está empufa-

díssima, e se está em greve nom

cobra. Ainda que nom confie

muito nos sindicatos, tira para

adiante, porque nom lhe queda

outra. O pessoal está amarrado

polo pescoço, chega um ponto em

que perde a paciência, e se fai falta

rebenta 50 contentores”.

Perguntados polo nível de consu-

mismo que existe no sector, outro

obreiro, que prefere nom dar o

nome, manifesta: “mui alto, mui

alto. Há muita necessidade de tro-

car o carro cada pouco, de ter a

televisom de plasma; há um con-

sumo de cocaína também alto.

Entom, claro, o pessoal vê que o

apertam e estoupa, porque se mis-

tura umha tradiçom de luita e de

cabreo grande, com as ánsias do

consumo, e todo joga.” Este tra-

balhador, que começou no sector

do automóvel a inícios de 90, é

consciente da mudança: “a com-

batividade nom medrou, antes

havia outra geraçom de obreiros

que vinha doutra tradiçom, e que

nom estava tam atada ao dinheiro,

atendia mais às necessidades bási-

cas.” Os responsáveis sindicais

reconhecem também esta realida-

de, ainda que seja para a avaliarem

positivamente. Henrique Pérez,

responsável polo metal de Ponte

Vedra, manifesta-se preocupado ao

NOVAS DA GALIZA. Teme que a

crise em curso danifique os níveis

de consumo: “o trabalhador quer

consumir, como nom havia de que-

rer? Mas quem nom lhe deixa con-

sumir agora som os bancos, que

tenhem congelado isto. E o que

demonstra o “crash” é que o

Estado tem que intervir no merca-

do, porque o mercado só nom fun-

ciona, está-se a ver”.

Condiçons abusivas e

escravismo imigrante

Como se tem dito umha e mil

vezes, a sociedade inteira conver-

teu-se numha grande fábrica, onde

o consumo se estendeu a todo o

tempo de vida que nom está

dominado polo trabalho. Ora,

independentemente do triunfo

incontestado da lógica do centro

comercial e os dous carros por

família, no interior das fábricas

todo continua na mesma. Di-no-

lo Jaime, um tubeiro que trabalha

no naval de Vigo, em quenda de

noite: “as nossas instalaçons dam

pena, temos uns vestiários e uns

sanitários que nom se podem ver.

Mas ainda que tivesses umhas nor-

mas de segurança boas, e umhas

instalaçons tremendas... de que

serve, se estás “a pinhom” e fás

onze horas cada noite?” Joám

Carlos aponta no mesmo sentido:

“eu som caldereiro, e ainda que no

choio haja trabalhos mui distintos,

todos estamos na mesma. Vale,

cumpre-se mais ou menos o con-

vénio, no aspecto económico res-

peitam-se os acordos... mas o tra-

balho é penoso para todo o mundo,

sujo e perigoso, com condiçons de

segurança que nom dam os míni-

O metal de Vigo defronta a crise desconfiado
com a hegemonia das estruturas sindicais

No eixo Vigo-Porrinho agrupa-se umha quantidade importante de famílias que vivem do sec-

tor industrial, produto da recuperaçom fabril iniciada na Galiza em meados da década de 90.

Som um ilhéu de combatividade face ao comportamento laboral doutras comarcas do País, e,

é claro, face às dinámicas próprias da precariedade do sector serviços. O sector do metal da

província de Ponte Vedra agrupa 22.000 trabalhadores. Um terço deles trabalha sector naval,

conhecido pola sua capacidade de pressom, e que saltara à primeira plana da actualidade com

a greve massiva de 2006. NOVAS DA GALIZA falou com obreiros do sector e dirigentes sindicais,

para analisar os potenciais e as fraquezas desta classe trabalhadora que enfrenta a crise.

O PROLETARIADO INDUSTRIAL MANTÉM UMHA CULTURA MOBILIZADORA QUE O DIFERENCIA DE QUASE TODOS OS OUTROS SECTORES LABORAIS

A FUNDO

Depois das greves palpa-se no ambiente a possibilidade de futuras mobilizaçons. Os trabalhadores avaliam o acontecido: “o tema

da contrataçom nom está a funcionar como deveria. O das bolsas de contrataçom move-se por um caciqueio impressionante”

“Estamos numha

conjuntura de grande

carga de trabalho,

o que fai que muitos

trabalhadores prefiram

a temporalidade,

e irem passando

dumha empresa para

outra, renegociando

dalgumha maneira

as suas condiçons

de trabalho. Falamos

dum sector em que

existe ainda 50%

de temporalidade,

apesar dos acordos

de reduçom

a que chegámos

na passada greve”

José María Hidalgo, presidente da ‘Asociación de Industriales Metalúrgicos’

(ASIME) encabeçara as negociaçons com os sindicatos durante as greves
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mos. Dim que na Barreras som as

melhores condiçons da ria, ima-

gina! Noutros como na

Metalships som piores ainda.”

A isto temos que somar as condi-

çons dos recém-chegados, a nova

imigraçom, que reproduz no inte-

rior da cacarejada Europa demo-

crática os ritmos de trabalho da

industrializaçom do XIX.

Obreiros portugueses podem tra-

balhar catorze horas por dia, e

mais indefesos que os galegos

quando rejeitam fazer veladas. O

mesmo pode dizer-se de sul-afri-

canos e latino-americanos. Existe

umha imigraçom com certos liga-

mes sociais nas comarcas em que

trabalham, enquanto proliferam

também os trabalhadores sem

vencelho nengum, muito mais

dispostos a aceitarem qualquer

exigência que lhe imponha a

patronal. A existência da fábrica

tradicional, de partida, pode favo-

recer a integraçom e a permanên-

cia da solidariedade. No entanto,

a atomizaçom em companhias e

obradoiros contribui para a des-

agregar os trabalhadores.

Henrique Pérez, da CIG, sublin-

ha este aspecto: “em geral, o

metal das comarcas do sul é for-

mado por uma amálgama de

empresas mui complexo, com os

seus próprios ritmos, as suas pró-

prias exigências... e estamos

numha conjuntura de grande

carga de trabalho, o que fai que

muitos trabalhadores prefiram a

temporalidade, e irem passando

dumha empresa para outra, rene-

gociando dalgumha maneira as

suas condiçons de trabalho.

Falamos dum sector em que exis-

te ainda 50% de temporalidade,

apesar dos acordos de reduçom a

que chegámos na passada greve”.

Nos tempos que andamos nom é

frequente que um sector laboral

quase em pleno tome a rua, para-

lise a vida dumha grande cidade,

e sente a negociar um poderoso

patronato, que declarou “inacei-

tável” o acordo final, a que se

chegou trás dias de luita intensa.

Isso foi o que aconteceu em

2006. Os opinadores da imprensa

empresarial denunciárom, mui

preocupados, umha greve “como

as da Transiçom”, sem o controlo

dos aparelhos partidários da

democracia, e com umha capaci-

dade de tutela mui cativa por

parte de CCOO e UGT. Nos

meios obreiros, a controvérsia

desatou-se por volta do grau de

cumprimento dos acordos.

Enquanto a CIG, junto aos sindi-

catos espanhóis, se declarou con-

fiada sobre os resultados do acor-

do, a CUT manifestou a sua opo-

siçom. Dous anos depois, e quan-

do se palpa no ambiente a possi-

bilidade de futuras mobilizaçons,

os trabalhadores avaliam o acon-

tecido. “Em termos gerais, a

greve foi positiva, e conseguiu-se

que o convénio se cumpra com

mais rigor. Ora, o tema da contra-

taçom, que foi um dos motivos

por que mais se pelejou daquela,

nom está a funcionar como deve-

ria. O das bolsas de contrataçom

move-se por um caciqueio

impressionante. Tampouco no da

segurança e no das horas extras

conseguimos o que se preten-

dia”.  Som precisamente estes

importantes aspectos, grande

causa de polémica, que alimen-

tam o descontentamento para

futuras mobilizaçons.

A automoçom pendendo dum fio

Nuns momentos em que os pró-

prios senhores das finanças des-

conhecem o alcance da crise

(porque nom se sabe o volume

de activos “infectados”), o sector

do metal directamente ligado à

automoçom some na incerteza.

Enquanto aumenta a carga de

trabalho nos pequenos talheres

de reparaçom, a produçom e

venda caem a limites nunca vis-

tos. Na CIG mostram-se dispos-

tos a medidas de pressom, mas

também desconcertados polo

alcance do que se está a passar:

“ainda nom sabemos o que vai

padecer este sector, mas preten-

demos que os trabalhadores nom

paguem os efeitos da crise, como

acontece sempre. Temos que

achegar posturas com o empresa-

riado para amanhar isto. A cousa

está mal para todos”, diz-nos

Henrique Pérez. No entanto, é

difícil apelar à colaboraçom dos

poderosos, porque nom se sabe

onde está a responsabilidade

última: “a verdade é que a cousa

é algo desconcertante. A Junta

quer colaborar contra os reajusta-

mentos do sector. Mas, o que

pode fazer a Junta? Porque os

responsáveis últimos estám no

mercado mundial, no mundo das

finanças, e nom sabemos nem

quem som. O que está claro é

que o Estado tem que regular”,

continua o dirigente do metal.

As declaraçons fam-se nos

precisos momentos em que se

debate o futuro dos trabalha-

dores do grupo Antolín, e

quando o grupo Nissan deu, no

conjunto do Estado, o primeiro

passo para o despedimento

massivo do seu pessoal.

Os sindicatos questionados

O metal é um dos sectores labo-

rais que tem um índice de sindi-

caçom mais alto. A comarca de

Vigo, nomeadamente, bate índi-

ces de filiaçom em todo o territó-

rio estatal. As causas de desafei-

çom às centrais sindicais som

mui variadas, mas tem-se assina-

lado o peso da precariedade, da

descomposiçom da solidariedade

de classe, e o desentendimento

com as causas colectivas. No caso

dos nossos entrevistados, porém,

o critério é diferente. Ambos

tenhem bilhete do sindicato,

levam muitos anos nas centrais

nacionalistas (CIG ou CUT), e

demonstram umha maior exigên-

cia com o que deveria ser a tare-

fa das centrais. 

CCOO e UGT ficam, de parti-

da, à margem da valorizaçom.

“Nom sabemos nada do que pro-

ponhem com vistas à próxima

negociaçom colectiva”, dim

Joám Carlos e Jaime. “E ade-

mais, som um cancro”, con-

cluem. Além disso, um primeiro

distanciamento que estabele-

cem é entre quem fam as greves

e quem as dirigem: “o que está

na rua a pelejar está tenso, está a

perder dinheiro, abafado polos

gastos... e quer um resultado

bom, custe o que custar. Para o

dirigente sindical nom periga

nem o salário, nem o posto de

trabalho.” Como é sabido, as

burocracias sindicais estám com-

postas por pessoal bem pago,

dumha média de idade relativa-

mente alta (beirando os cin-

qüenta anos), procedentes de

luitas políticas de há décadas, e

com libertaçons ininterrompidas

de vários lustros. Para os trabal-

hadores do metal, a informaçom

que circula é escassa, e o papel

da assembleia, cativo:  “tu fás um

paro por um companheiro de

horas extras, e escuitas rumores,

porque há muito ruxe-ruxe, mas

durante toda a semana que levas

parado nom fam umha só assem-

bleia, só a do início. E logo a

gente quer informaçons, mas

nom há nem um papel”, afirma

Joám Carlos. “A sensaçom é que

todo se coze acima, e isso gera

umha desconfiança grande”,

subscreve Jaime.

A pegada das greves

Os opinadores da imprensa empresarial denunciárom, mui preocupados, umha greve “como as da Transiçom”, sem o

controlo dos aparelhos partidários da democracia, e com umha capacidade de tutela mui cativa por parte de CCOO e UGT

Nom se sabe

onde está a res-

ponsabilidade

última: “é algo

desconcertante.

A Junta quer

colaborar contra

os reajustamentos

do sector. Mas,

o que pode

fazer a Junta?

Os responsáveis

últimos estám

no mercado

mundial, nas

finanças... O

que está claro é

que o Estado tem

que regular”

Pérez Tourinho acompanhado por um trabalhador da fábrica da Citröen

e do seu director Pierre Ianni em visita oficial

A AUTOMOÇOM SOME NA INCERTEZA: A PRODUÇOM E VENDA CAEM A LIMITES NUNCA VISTOS

“A gente está

empufadíssima,

e se está em greve

nom cobra. Ainda

que nom confie

muito nos sindicatos,

anda para diante,

porque nom lhe

queda outra.

O pessoal está

amarrado polo

pescoço, chega um

ponto em que

perde a paciência,

e se fai falta

rebenta cinqüenta

contentores”
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E isto acontece apesar das medidas

que a Junta bipartida assegurou que

ia adoptar para combater a lacra. Os

agentes sociais aginha respondêrom

à iniciativa assegurando quais eram

as principais debilidades que cum-

pria subsanar: ineficacia da

Inspecçom de Trabalho, pasividade

das empresas à hora de adoptarem

medidas preventivas, precarizaçom

das condiçons laborais -em especial

as longas jornadas em sectores como

a construçom-, reformas legislativas

mais duras contra a negligência do

empresariado, a criaçom de um

bom sistema de informaçom sobre

esta matéria, entre outras ou a para-

lisaçom e reforma do Instituto

Galego de Seguridade e Saúde no

Trabalho (ISSGA) que aprovara o

Partido Popular quando governava.

Esta última medida adoptou-na a

Junta pola pressom dos principais

sindicatos da Galiza (CCOO, CIG e

UGT), que considerárom que o

rumo que o PP tinha decidido para o

ISSGA  nom era o adequado e que

afinal nom serviria para nada. Por este

motivo, na seqüência dos Acordos do

Diálogo Social que o bipartido ini-

ciou em 2006 com as organizaçons

sindicais, em matéria de saúde labo-

ral aprovou-se a reforma do ISSGA e

a sua dotaçom de conteúdo, pessoal e

orçamento. Também se aprovou o

Plano Estratégico de Prevençom de

Riscos Laborais 2006-2010.

'Parálise' do ISSGA

No entanto, o ISSGA, oficialmente

criado em Outubro de 2007, e apesar

de ter definida a sua estrutura orgáni-

ca, funçons e outros detalhes desde

há vários meses, continuou sem fun-

cionar na prática até bem entrado este

Verao, e só foi apresentado publica-

mente em finais de Setembro. Umha

das pessoas mais vinculadas com a

reforma de criaçom do Instituto,

Tensi Álvarez, responsável de Saúde

Laboral de CCOO, a perguntas

deste periódico sobre a aparente

'parálise' do ISSGA, reclamou «maior

agilidade admistrativa» para que os

inspectores deste organismo «vaiam

de umha vez» visitar as empresas e

comprovar o correcto funcionamen-

to dos sistemas preventivos. «E este

labor deve começar polas obras con-

tratadas pola Administraçom [em

referência às mortes na construçom

do AVE], porque já sabemos que os

papéis termam do que lhes pon-

ham», sentenciou,  porque as obras

públicas custárom já no que vai de

ano um número importante de vidas

num elevado número de sinistros.

Causas da sinistralidade

Os colectivos mais vulneráveis a esta

lacra som jovens menores de 25 anos,

trabalhadores sem qualificaçom e

operários de origem estrangeira, que

continuam sem umha protecçom

adequada, e em muitas ocasions

padecem falta de formaçom e de

informaçom em matéria preventiva

ou sobre os seus direitos.

Ainda, cumpre lembrar que as

estatísticas oficiais seguem a ser

incompletas, isso quando nom «con-

tinuam a ser falseadas», como

denuncia Nós-UP. E é que, por

umha parte, só recolhem os sinistros

denunciados perante a autoridade

laboral, com o qual muitos acidentes

-especialmente no infra-emprego ou

trabalho clandestino- nom figuram

nas estatísticas. Ainda, muitos aci-

dentes in itínere -produzidos no per-

curso habitual caminho do posto de

trabalho- aparecem 'camuflados'

como sinistros de circulaçom.

Nós-UP e os sindicatos maioritá-

rios (CIG, CCOO e UGT) também

coincidem no nefasto papel das

mútuas, sobretudo à hora de identifi-

carem como doenças comuns muitas

que em realidade som enfermidades

profissionais. Sobre isto último já se

pediu umha reforma mais ampla do

Serviço Galego de Saúde, de tal jeito

que os profissionais estejam capacita-

dos para detectar as enfermidades

profissionais. Em paralelo, também

se pediu ampliar o Catálogo de

Enfermidades Profissionais, já que as

que nom figurarem nele automatica-

mente passam a ser doenças comuns.

Outro problema identificado é o

número de inspectores de trabalho

na Galiza, considerado como insufi-

ciente. Na altura som 45 para umha

populaçom afiliada de 875.049 pesso-

as a mês de Agosto e para quase 200

mil empresas. Precisamente, a

Direcçom Nacional de Nós-UP e o

Movimento polos Direitos Civis

(MpDC) contra-ponhem estes

dados com a abrumadora e despro-

porcionada presença e dotaçom de

recursos para os corpos de segurança

do Estado espanhol.

Por último, a precarizaçom das con-

diçons de trabalho, em especial as lon-

gas jornadas com pouco descanso, pro-

vocam fadiga nas trabalhadoras e tra-

balhadores, o qual leva a relaxar as

medidas preventivas e a diminuir a

atençom, o qual é causa de muitos dos

acidentes in itínere e dos registados na

contruçom ou na pesca -tradicional-

mente os que concentram maior

número de vítimas no nosso país-.

Mobilizaçons contra a jornada de 65h

E se a fadiga laboral é considerada

como umha das principais causas dos

acidentes de trabalho, sobra dizer

que nom foi bem acolhida a directiva

europeia sobre o tempo de trabalho,

que como 'medida estrela' contem-

pla a ampliaçom da jornada laboral

semanal a um máximo de 65 horas.

Prevendo as possíveis conseqüên-

cias para a classe trabalhadora, a CIG

Saúde apresentou recentemente

umha campanha para conscienciar e

mobilizar a populaçom «contra a pre-

carizaçom das condiçons de trabalho

na sanidade galega e a ofensiva neo-

liberal», explica o sindicato naciona-

lista num comunicado. À parte da

duraçom da jornada, a CIG Saúde

também critica outros aspectos da

directiva, como a negociaçom indivi-

dual das condiçons de trabalho ou a

«precarizaçom geral» das mesmas.

O ponto culminante da cam-

panha foi o dia 7 de Outubro, com

manifestaçons em várias cidades

do país. Também na mesma data

mobilizárom-se CCOO e UGT, se

bem estas organizaçons fizérom-

no simultaneamente com outros

sindicatos europeus também con-

tra a Directiva das 65 horas e polo

trabalho decente.

Os mais vulneráveis a esta lacra som os menores de 25 anos, trabalhadores sem

qualificaçom e operários estrangeiros, que continuam sem protecçom adequada

ANÁLISE

Cinqüenta e umha pessoas morrem por
causa de acidentes laborais no que vai de ano 
HELENA IRÍMIA / Nos primeiros oito meses do ano registárom-se na Galiza 33.964  aci-

dentes de trabalho, dos quais o 98,4% fôrom leves, mas 490 recebêrom a consideraçom

de graves e em 51 casos mais as trabalhadoras ou trabalhadores implicados acabárom

perdendo a vida. Com estes dados na mao encontramo-nos com que cada 4,76 dias

umha pessoa morre como conseqüência de um sinistro laboral e que a diário há um pro-

médio de 2,23 acidentes mortais ou graves directamente vinculados à actividade labo-

ral. Assim as cousas, 2008 poderia finalizar com 83 vítimas (2007, 2006 e 2005 rematá-

rom com 76, 78 e 102 respectivamente).

A PRECARIZAÇOM DO EMPREGO E A INEFICÁCIA DA INSPECÇOM LEVAM-NOS AOS PIORES DADOS DE SINISTRALIDADE EM TRÊS ANOS

Muitos acidentes,

como os do trabalho

clandestino,

nom figuram

nas estatísticas.

Ainda, outros

produzidos in
itínere -no percurso

habitual para o

posto de trabalho-

aparecem 'camuflados'

como sinistros

de circulaçom
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Nom há mal que por bem nom venha

A
ssim deve pensar boa parte

do establishment cultural gale-

go, sector crítico por nature-

za,  um ente abstrato e plural que

agrupa diferentes sensibilidades

ideológicas, políticas, e até plásti-

cas; que se constitui em sujeito,

em sua razom de ser, quando alcan-

ça o consenso, a fórmula mágica

que se torna verdade e que se fai

extensiva para o conjunto da socie-

dade, que é para isso que paga aos

que podem pensar por eles, aos

profissionais disso. 

Do mesmo modo, como profissio-

nais da cousa, há que pressupor-lhes

umha ética, um respeito polo seu

ofício que os compromete com a

verdade e a livre expressom, nin-

guém os cala, nem a pressom exerci-

da polo capital privado, nem a vigi-

láncia e a extorsom do poder políti-

co; a Cidade da Cultura, por exem-

plo, foi submetida a umha análise

crítica e rigorosa que punha de

manifesto a sua inutilidade social à

vez que se nos descobria onde esta-

va oculta a armadilha, o quarto escu-

ro onde os empreendedores e os

políticos fecham o negócio que asse-

gura bom lucro para o investimento

privado e exibiçom espectacular e

propagandística da administraçom

pública. Pouco importa que a apre-

sentaçom  mediática do artifício

com Sanchez Bugallo e Perez Varela

como protagonistas tenha sido

incordiada apenas por independen-

tistas, ou que os vultos da cultura

galega tenham recusado participar

na campanha de denúncia de asso-

ciaçons culturais de base; antes de

mais, um escrupuloso sentido cívico

impede-os de alentar os radicais e

ainda menos legitimá-los, aliás, na

altura nem La Voz de Galicia era

tam plural nem El País parecia inte-

ressado numha ediçom especial para

o nosso humilde povo. Somemos a

isto que o bom cidadao de um esta-

do de direito

respeita a

regra básica da

presunçom de

inocência e a

denúncia só

faz sentido

perante os

factos consu-

mados. 

Este mode-

lo crítico tam

refinado apos-

ta finalmente

polo espíritu

construtivo,

positivo, sujei-

to às contin-

gências desses

factos consu-

mados, a cida-

de da cultura continua a ser o objec-

to de desejo.  Deste modo, pouco

importa que o governo bipartido,

adube o terreno para o capital priva-

do lucrar no rendível negócio da cul-

tura, hoje como já di o tópico, a solu-

çom passa por umha mudança de

mentalidade, enfim, nom há mal

que por bem nom venha; o monstro

que tem devorado com fome insa-

ciável o capital público poupado dos

investimentos nos ámbitos de pri-

meira necessidade como a saúde ou

a educaçom, a máxima expressom

da política espectacular e de ambi-

çom totalitária disfarçada sob o feti-

che do moderno e  do universal, per-

sonalizado no arquitecto de prestí-

gio internacional, pode transformar-

se, mediante a revolucionária

mudança de mentalidades, num

“projecto estratégico para a socieda-

de galega” em palavras do próprio

presidente autonómico. A equaçom

mágica revela-se como a única solu-

çom possível, o escritor e jornalista

Manuel Rivas propom ideias a este

respeito numha entrevista para

RNE, um primeiro passo para con-

seguir “que este monstro nom fique

num monte de ruínas”,  para o escri-

tor galego seria conveniente pois,

“mudar o nome da cidade da cultu-

ra polo de Gaiás parecido com o

termo Gaia com que os gregos deno-

minavam a deusa Terra”, aliás o pro-

jecto deve “dotar-se dumha dimen-

som internacional, ser ambiciosos

para envolver os melhores criadores

do mundo”. Outras achegas, como a

de Suso de Toro, apostam em tácti-

cas menos poéticas que permitam à

cidade da cultura, sob o ideal patro-

nazgo da Inditex, converter-se  na

“montra da nova Galiza exportadora

numha Espanha que cresce“;

Antom Reixa achou em falta “vozes

críticas quando se iniciou o proces-

so”, mas agora convém pensar em

positivo; mais concludentes som as

palavras ao respeito de Luis Alvarez

Pousa, “nem tam sequer os mais crí-

ticos se atrevêrom a deitar abaixo o

projecto, entre outras cousas nom se

pode malbaratar assim o dinheiro

público” ; o ex-director geral de

Cultura toca, sem pretendê-lo, na

fibra sensível da crítica construtiva,

“nom se atre-

vêrom” claro,

a proclamar a

demoliçom

de um espaço

aberto unica-

mente às

e m p r e s a s

especulativas

na procura do

lucro privado,

alimentando

à sua vez os

mediadores

p o l í t i c o s ,

d i f u s o r e s

entusiastas

da nova fé na

modernidade

e no progres-

so, “nom se

atrevêrom” a exigir a paralisaçom da

construçom do projecto, a promover

a exibiçom didáctica do que é hoje a

cidade da cultura, um gigante que

deixa ao descoberto os seus alicer-

ces, a sua armaçom de ferragem e

cimento, desprovisto de toda razom

de ser, absurdo, mas revelador das

estratégias alienantes das socieda-

des de mercado que atravessam a

sua fase extrema, caracterizada pola

produçom de mercadorias que nas-

cem já como ruínas, mas que garan-

tem a pacífica extensom do consu-

mo infinito da ilusom da novidade,

do actual, e do progresso constante.

É possível, no entanto, que

Alvarez Pousa esteja enganado, que

seja inclusive mal intencionado

quando confunde covardia com a

sensibilidade social demostrada por

este sector na sua tradicional defesa

dos trabalhadores. Como se pode

exigir, aos responsáveis administra-

tivos, actuaçons contra as grandes

empresas que sustentam outras

mais pequenas, que por sua vez sus-

tentam empregados mal pagos e

desprovistos de direitos?  Pouco ou

nada importa que a administraçom

pública funcione como promotor

para as empresas de demoliçom,

que sepultem sob os entulhos, nom

só os centros sociais e culturais

autogeridos, mas também, os esfor-

ços e as energias das pessoas que

participárom activamente em ini-

ciativas destinadas à construçom de

serviços públicos e sem ánimo de

lucro em bairros, vilas e aldeias do

País; pouco ou nada importa que

enterrem, sem concessom algum-

ha, os bairros populares onde a vida

comunitária era quem criava a cida-

de, para levantar entre os espaços

vazios, depois de os homens e mul-

heres serem expulsos dos centros

das cidades, lojas multinacionais e

caixas automáticos que consomem

a multidom passiva; ou que passe a

aplanadora sobre a terra que fornece

de recursos as galegas e galegos,

destruindo qualquer possibilidade

de participaçom da sociedade gale-

ga no desenho de um modelo pro-

dutivo próprio e sustentável.

Também nom parece importar

muito, que a administraçom públi-

ca promova estratégias de margina-

lizaçom e abandono de amplas

zonas do país desmantelando as tra-

dicionais redes de comunicaçom,

para sustituí-las por modelos de

transporte que encarecem os servi-

ços enquanto liquidam a sua utili-

dade social, deixando isolados

importantes núcleos de populaçom.

Demoliçom e abandono nom som

hoje pois, funçons básicas nas práti-

cas políticas mais normalizadas?

Mas nem por isto vamos deses-

perar, sectores importantes da

inteligência galega prestam os

seus serviços para umha nova

mudança de mentalidades, pode-

mos ficar tranquilos, contamos

com o envolvimento dos melho-

res criadores do mundo.

Viva o optimismo!!!

OPINIOM

JACOBE PINTOR

O MONSTRO QUE TEM DEVORADO COM FOME INSACIÁVEL O CAPITAL PÚBLICO POUPADO DOS INVESTIMENTOS NOS ÁMBITOS DE PRIMEIRA NECESSIDADE COMO A SAÚDE OU A EDUCAÇOM, A MÁXIMA

EXPRESSOM DA POLÍTICA ESPECTACULAR E DE AMBIÇOM TOTALITÁRIA DISFARÇADA SOB O FETICHE DO MODERNO E DO UNIVERSAL, PERSONALIZADO NO ARQUITECTO DE PRESTÍGIO INTERNACIONAL,

PODE TRANSFORMAR-SE, MEDIANTE A REVOLUCIONÁRIA MUDANÇA DE MENTALIDADES, NUM “PROJECTO ESTRATÉGICO PARA A SOCIEDADE GALEGA”
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Como se vê em Portugal e no

Brasil que 'na Espanha' se crie

umha academia em cujo nome

se fai referência à língua

portuguesa?

Polo que pudemos comprovar na

apresentaçom pública, acho que

o vírom com entusiasmo,

simatia e aberto apoio. Temos

solicitado a sua solidariedade e

dérom-no-la expressamente.

Sabem que a situaçom na Galiza

é complexa e complicada.

Quais devem ser as primeiras

tarefas da AGLP?

A primeira, que exista. Já se

constituiu e agora deve

funcionar. Depois, começar a

realizar actividades. Toda a

gente envolvida no projecto, dos

membros da Academia aos

sócios da Associação Pró-AGLP,

vai continuar com todo o

trabalho que já estava a realizar,

cada pessoa nos seu respectivo

ámbito. Por outra parte, agora

estamos a estabelecer qual é o

léxico galego autêntico, o

especificamente galego, para

incluirmo-lo em dicionários

portugueses. Acreditamos que é

um trabalho necessário, já que

nalguns sítios pode ser visto

como 'galego' cousas que

realmente som disparates e

castelhanismos.

Quem lhes realizou essa

encomenda?

Foi um pedido que nos fijo há já

bastante tempo a Academia das

Ciências de Lisboa e que

começamos agora.

Significa isto um argumento

menos para o isolacionismo, de

onde se vem criticando como

pretexto contra a unidade

lingüística que além Minho

nom reconhecem como próprio

o léxico galego ao tempo que

nós sim aceitamos o seu?

Desde logo é um facto

decisivo. Actualmente já há

algum dicionário dos mais

importantes que recolhe certo

léxico que é comum à Galiza e

que, porém, em Portugal é

considerado 'regionalismo'. Da

ACL dérom-nos total

liberdade para lhes enviarmos

a listagem que consideremos

pertinente, nom nos limitárom

a escolha a um número

determinado de palavras.

Como se pretende que seja o

relacionamento da AGLP com o

resto do movimento

normalizador? Lembremos que

muitas associaçons e centros

sociais contam com comissons

de língua...

Queremos que seja sempre

cordial e de coordinaçom. Como

Academia, sempre procuraremos

agir mais no âmbito científico do

que no social, pois cada

organizaçom tem de ter o seu

papel, e acho importante que

seja assim. O ideal seria que

todas as organizaçons se

comprometessem com a

Associação Pró-AGLP, pois de

algum jeito intenta ser umha

entidade aberta a toda a gente

interessada no nosso idioma e na

unidade lingüística galego-

portuguesa.

Falou antes do pedido da ACL,

mas como é o relacionamento

com outras entidades

científicas do ámbito lusófono?

Ainda acabamos de nascer, mas

avança, e nestes dias já se

recebêrom convites para

participarmos em vários

eventos. O ideal, acho, seria que

a Galiza figesse parte da

Comunidade de Países de

Língua Portuguesa, mas

actualmente isto parece difícil,

já que tem umha concepçom e

estrutura política. Contudo, é

um objectivo polo qual cumprirá

seguir luitando.

No número 68 do NGZ

entrevistamos o presidente da

Real Academia Galega. Perguntado

pola iminente constituiçom da

AGLP, Xosé Manuel Barreiro

respondeu que ele preferia «falar

de cousas sérias»...

Nós estamos sempre abertos a

colaborar com qualquer

instituiçom comprometida com a

língua, mas a RAG tem a sua

história e umha prática já

conhecida. Pola nossa proposta,

nós consideramos que somos

alternativa, e afirmamos isto sem

fechar a porta a possíveis

colaboraçons com a RAG, e mesmo

reconhecemos o valor científico de

alguns trabalhos de determinados

membros dessa Academia. De

qualquer jeito, nascemos com

modéstia, mas com grande desejo

de trabalhar e de fazermo-lo a sério

e com convicçom.

GERARDO UZ / Após vários meses de trabalhos, recentemente

apresentou-se ao público a Academia Galega da Língua

Portuguesa (AGLP). O acto contou com a presença de

académicos de renome de vários países lusófonos, como o

brasileiro Evalnildo Bechara ou o português João Malaca

Casteleiro, assim como representantes do mundo académico

galego e da própria Junta da Galiza. Passados os primeiros dias

da maré de reacçons -de adesom e de rejeiçom- que provocou

o anúncio, do NOVAS DA GALIZA quigemos falar com o

presidente da AGLP, o professor José-Martinho Montero

Santalha (Cerdido, 1947), para comentar com ele os primeiros

reptos que deve enfrentar a nova Academia.   

JOSÉ-MARTINHO MONTERO SANTALHA, PRESIDENTE DA ACADEMIA GALEGA DA LÍNGUA PORTUGUESA

“Nascemos com modéstia, mas com grande
desejo de trabalhar e fazermo-lo a sério”

Um dia que começou com umha

recepçom original no prédio da

Escola de Altos Estudos

Musicais com um discurso aos

convidados de Ugia Pedreira,

directora de aCentral Folque

(aCF), que subiu ao palco do

auditório da Escola acompanha-

da por todo a equipa de produ-

çom, o professorado de

Compostela e da Aula Folque

Infantil de Ponte Vedra, umha

equipa de mais de 25 pessoas, "o

melhor do mundo e um dos mel-

hores de Portugal [...] para o

ensino e divulgaçom da música

na Galiza".

Já de tarde houvo um concerto

na Igreja da Universidade de for-

maçons compostas polo profes-

sorado e os convidados especiais

como Ugia ou Davide Salvado. O

público abarrotou a nave central

e o coro num concerto ligeiro e

variado com Óscar Fernández,

Ugia Pedreira, Guadi Galego,

Edelmiro Ferrnández e Franciso

Estévez "Chuco".

O momento mais interessante

foi a adaptaçom que da 2ª guajira

-composta a finais dos anos 20

polo violinista pontevedrês

Manuel Quiroga- interpretárom

Pedro Pascual, Quim Farinha e

Marcos Teira, adiantamento do

que será em Fevereiro a gira

galega da Descarga ao Vivo:

Cuba-Galiza.

A Central
Folque inaugura
as instalaçons
em Compostela
MAURO SANÍN

O edifício de ensino de 'aCentral Folque

Compostela' comparte sede com a

Escola de Altos Estudos Musicais

no Parque de Vista Alegre
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VALENTIM R. FAGIM / Entre os

movimentos sociais que nascem

na margem social, mas com aspi-

raçons de transitar para o centro,

é comum que V (Voluntarismo) e

S (Sacrifício) ocupem um lugar

importante. Pode-se afirmar, até,

que na infáncia de um movimen-

to social galego, a equaçom V + S

faz parte inerente do seu ser.

A adolescência começa a se

desenhar quando a V + S se soma

E (Experiência) que fai com que

o pisar seja mais firme e as acçons

um bocado mais eficazes.

Já o passo seguinte, rumo à

idade adulta, nom é assim tam

transitado. Há movimentos que

preferem os brinquedos e os fil-

mes de época. 

E que se passa connosco, gale-

gas e galegos lusófonos? Devo

reconhecer que até há pouco

passava pola minha cabeça umha

coluna intitulada A Doença
Infantil do Reintegracionismo.

Hoje, polo contrário, sinto que o

nosso corpo está a mudar:(I):

Nasceu a Academia Galega da

Língua Portuguesa, AGLP, que

servirá para instituir com firme-

za a Galiza no seio da

Lusofonia.(P): (1) O grupo de

investigaçom Gálabra, da USC

vem de criar Holística, umha

consultoria sobre a Lusofonia,

que nasce com 2 pessoas contra-

tadas. (2) A AGAL acaba de apro-

var na sua última assembleia a

contrataçom de 1 profissional.

(3) Este periódico que nos alber-

ga, e a sua filial Inova, tem já 4

pessoas a receberem estipêndios

polo seu trabalho. (4) Edições da

Galiza, editora do Atlas Histórico

da Galiza, está perto da sua pro-

fissionalizaçom.

I (Instituiçons) + P

(Profissionalizaçom), umha equa-

çom para a maturidade.

ENTRELINHAS

ELVIRA SOUTO / A Editorial Hiru

publicou recentemente o minu-

cioso estudo de Jean-Claude

Paye La fin de l’état de droit, onde o

sociólogo belga estuda a chama-

da “guerra global contra o terror”

e a ameaça que as medidas dessa

política representam para as

liberdades democráticas1 . Nesta

ediçom em espanhol, o texto de

Paye aparece acompanhado do

ensaio de Iñigo Iruin “Hacia un

derecho penal sin límites”, em

que o advogado basco analisa a

força expansiva da legislaçom

anti-terrorista espanhola.

O ponto de partida de Paye

situa-se na necessidade de des-

velar o que oculta o discurso da

chamada luita “do bem contra o

mal”, na realidade umha coarc-

tada para introduzir profundas

mudanças na forma de organiza-

çom do poder. O autor examina

com demora essa transformaçom

no campo do direito penal, cuja

funçom é dupla pois formaliza e

legitima as mudanças produzidas

e converte-se no instrumento

privilegiado da mutaçom. O pro-

cesso liderado polos EUA, afirma

Paye, é secundado polos estados

ocidentais restantes, que assu-

mem como própria a situaçom

assinando acordos que os obri-

gam a entregar qualquer pessoa

considerada “terrorista”, manter

essa pessoa em prisom indefini-

da e permitir que seja julgada por

tribunais de excepçom. Nessa

medida, conclui o autor, a politi-

ca anti-terrorista adquire carác-

ter constituinte porquanto

modifica o exercício da sobera-

nia e induz à solidariedade orgá-

nica entre os diferentes governos

no esforço por controlarem as

suas respectivas populaçons.

1: El final del estado de derecho. La lucha
antiterrorista: del estado de excepción a la
dictadura (Hiru, 2008).

O final do estado de direito,
por Jean-Claude Paye

BEATRIZ SANTOS / Alfred Charles

Kinsey (1894-1956 Nova Jersey),

homem de aparência abandonada,

mas sempre com um laço ao peco-

ço da camisa, professor mais bem

aborrecido e investigador inco-

rruptível, legou à investigaçom

sexual o Kinsey Institute for Sex
Research. 

Relevo, segundo algumhas opi-

nions, de Havelock Ellis (primeira

geraçom de sexólogos, vid. ngz

nº46 e 50) considera a actividade

sexual, a diferença de aquele, em

termos de descarga (cópu-

la/ejaculaçom/orgasmo), achegan-

do-se, assim, as teorias de Freud,

apesar de que nunca simpatizou

em excesso com elas. 

O comportamento sexual no homem
(1948) e O comportamento sexual na
mulher (1953) conformam o

“Informe Kinsey”, conhecido des-

critor da condiçom sexual estado-

unidense da geraçom dos anos 30 e

40 do séc. XX baseando-se em

18.000 entrevistas (pessoas de raça

branca na sua maioria).  

Apesar do questionamento dos

seus métodos, Kinsey ainda conti-

nua a ser, nos dias de hoje, umha

figura clave da Sexologia. 

O seu trabalho influiu numha

atitude mais tolerante a respeito

da hhomossexualidade masculina,

relegou o debate sobre as causas

de esta e estabeleceu umha escala

de sete níveis de preferências

sexuais: “escala do índice heteros-

sexual-homossexual”. 

No ámbito da erótica eextra-

marital deu um passo para a nor-

malizaçom de umha atitude mais

permissiva com as actividades eró-

ticas fora do matrimónio, especial-

mente   entre a juventude solteira. 

Contribuiu à nnaturalizaçom das

eróticas menos convencionais e,

com o tempo, foi mui seguida a sua

negaçom da teoria freudiana do

orgasmo feminino (teoria que

separa o orgasmo clitórico inmadu-

ras; do vaginal, adultas). 

Escassa repercusom tivérom os

seus estudos sobre erótica masculi-

na e classe social (suposta naturali-

dade nas classes baixas e abundán-

cia de jogos pré-copulativos nas eli-

tes), a sua diferenciaçom das eróti-

cas do homem e a mulher (psicoló-

gica/física) ou a sua teoria sobre a

capacidade genital infantil.

Foi para algumhas pessoas profe-

ta do “anarquismo sexual”. No

entanto, umha análise detalhada

mostra-o mais convencional do

que ele mesmo e os seus detracto-

res conservadores considerárom.

A CONJUGAR O VERBO SEXUAR

Alfred Charles Kinsey

CINEMA PARA PENSAR

F. TRAFICANTE / O título deste

filme fai referência a esta letra do

alfabeto grego que quando pro-

nunciada, significa “vive”. Isto

evoca o acontecido no funeral de

Gregorios Lambrakis, líder da

oposiçom grega assassinado polos

poderes fácticos neste país em

1963, um tempo antes de que se

instaurara a Ditadura dos

Coroneis, entre outros motivos

para tapar este covarde assassínio.

Mas ainda que o filme poda evocar

este acontecimento concreto,

máxime quando o seu director,

Costa-Gavras, é também de ori-

gem grega, o certo é que este é um

filme de leitura universal. De

facto, a própria história tem esta

vocaçom simbólica quando se fala

do diputado sem dizer o seu nome

e o acontecido poderia ser aplicá-

vel a praticamente qualquer regi-

me com liberdades democráticas

formais do planeta. Nele apare-

cem os recursos que utilizam os

poderes fácticos, nomeadamente

o capital, a igreja e o exército para

salvaguardar os seus privilégios

quando o jogo democrático anun-

cia mudanças que entendem

excessivas. Os exemplos de este

tipo som inumeráveis, tendo mui-

tos de nós o caso de Salvador

Allende como paradigma do que

este filme apresenta. Vemos os

típicos recursos da guerra suja,

como boicotar os actos públicos

das forças de esquerda, utilizar a

polícia e o exército nom para

impedir que os violentos filo-fas-

cistas actuem, mas justo para o

contrário. A imprensa manipula

descaradamente, vemos como se

tentam apagar todas as pistas que

conduzam ao descobrimento dos

verdadeiros instigadores do assas-

sínio da alternativa política que

democráticamente ía triunfar nas

eleiçons, vemos como quando

apesar da corrupçom do sistema

judicial um juíz quer levar a inves-

tigaçom de forma honesta e até as

últimas consequências. Como é

previsível, ao longo da investiga-

çom os jornais dedicam-se a into-

xicar a opiniom pública, as teste-

munhas som pressionadas para

calarem, o juíz é ameaçado para

que nom continue com a investi-

gaçom, e quando nom se conse-

gue deter o processo, acaba rom-

pendo o baralho. Umha vez que já

nom é possível manter a ficçom

democrática sem perderem o seu

poder e influência, o exército e o

capital decidem dar um golpe de

estado, eliminar a oposiçom e neu-

tralizar o juíz, um dos heróis do

filme. (Ainda que na realidade isso

é algo que raramente se dá. De

facto no caso concreto de Grécia, o

juíz cedeu às pressons dos milita-

res.) Um interesse acrescentado

deste filme é que este é um dos

primeiros que denuncia de forma

clara o lado escuro dos sistemas

políticos ocidentais. Pensemo   s só

no seu ano de produçom, 1968,

para sermos conscientes do clima

social e político em que este filme

nasceu. Altamente didáctico para

quem tenha interesse em saber

como funcionam as cloacas do

poder e de quais som os instru-

mentos que usa para manter-se a

si próprio.

Z (a letra do alfabeto grego que quando
pronunciada, significa “vive”)

I + P
E QUE SE PASSA

CONNOSCO, GALEGAS

E GALEGOS

LUSÓFONOS? DEVO

RECONHECER QUE

ATÉHÁPOUCOPASSAVA

POLA MINHA CABEÇA

UMHA COLUNA

INTITULADA A
DOENÇAINFANTILDO

REINTEGRACIONISMO.

HOJE, POLO

CONTRÁRIO, SINTO

QUE O NOSSO CORPO

ESTÁ A MUDAR
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A selecçom galega ganha a I bandeira feminina da Concha
ISMAEL R. SABORIDO / O fim-

de-semana do 13 e 14 de

Setembro disputou-se em águas

da baía donostiarra a primeira

bandeira feminina da Concha.

Tivérom que passar 129 anos,

desde que em 1879 se celebrou

a primeira ediçom, para que

num mundo de homens com

rançosos costumes, a organiza-

çom da bandeira Concha permi-

tira a participaçom das mulhe-

res na regata mais prestigiosa da

modalidade de banco fixo.

As trainhas de Hondarribia,

Galiza, Getaria-Zumaia e

Astillero na baía donostiarra

Nesta primeira ediçom, partici-

párom 8 equipas entre as quais só

havia umha tripulaçom galega. A

embarcaçom galega formada por

remeiras de Samertolameu de

Meira, Cabo de Cruz e Chapela,

competiu contra as tripulaçons

bascas de Guetaria-Zumaia,

Hondarribia, Arkote-Dermitek e

Tolosa, a cántabra de Astillero -

que reunia remeiras de La

Maruca, Astillero e Colindres- e

as catalanas do Club de Rem

Badalona e do Club de Rem

Colera numha prova de 1,5 milhas

(2.778 metros), exactamente a

metade da distáncia perecorrida

polos homens. As galegas partiam

como favoritas já que as trainhei-

rinhas dos três clubes que inte-

gravam a bancada galega, conse-

guírom esta temporada os três

primeiros postos no campeonato

estatal, Cabo da Cruz ouro,

Chapela prata e Samertolameu de

Meira bronce. Trás a classificató-

ria do sábado, com umhas condi-

çons meteorológicas mui adver-

sas, com um forte vento de até 15

nós do nordeste e ondas que che-

gárom a superar os 3 metros de

altura, que fijo que mesmo se

pensará em suspender a regata, a

selecçom galega impujo-se no seu

turno com claridade e conseguiu

o passar à final, onde teria que

remar contra as embarcaçons de

Hondarribia, Getaria-Zumaia e

Astillero. Na final, as condiçons

do mar nom tinham nada a ver

com as da véspera e num campo

de regatas relativamente em

calma, impujo-se a lei da mais

forte. Às 11 da manhá do domingo

deu-se a inédita saída. As galegas,

que remavam pola boia número

dous, agüentárom a forte saída de

Astillero e vogárom mui perto das

cántabras durante todo o primeiro

largo. Após umha boa manobra na

ceavoga, alcançárom a proa da

regata que manteriam até o final.

Com o mar em popa, viu-se umha

formosa luita com o combinado

cántabro, sem que as cántabras

conseguissem adiantar as galegas

em ningúm momento. À altura da

ilha de Santa Clara, a regata ainda

nom tinha umhas vencedoras cla-

ras, mas as galegas numha memo-

rável “txampa” final abrírom um

oco de quase 5 segundos sobre a

trainha de Astillero que finalmen-

te conseguiu um meritório segun-

do posto. O combinado de

Guetaria-Zumaia nom ficou des-

colgado em ningúm momento e

finalmente mesmo estivérom a

punto de alcançar a tripulaçom

astillerense. A trainha de

Hondarribia, perjudicada porque

lhe tocou vogar na pior boia do

campo, a boia número 1 que nin-

guém queria, chegou na quarta

posiçom. A tripulaçom galega,

para além da honra de ser a pri-

meira equipa galega em ganhar a

histórica regata donostiarra, rece-

beu a bandeira de vencedora e

recebeu um prémio de 6.200 €.

CLASSIFICAÇOM

1. Galiza 11:35,80

2. Astillero 11:40,44

3. Getaria-Zumaia 11:43,32

4. Hondarribia 11:53,92

Eva Val é a terceira na fotografia, a primeira regatista na marca de estribor. A selecçom galega impujo-se com claridade na I bandeira feminina da Concha em Sam Sebastiám

TIVÉROM QUE

PASSAR 129 ANOS,

DESDE QUE EM

1879 SE REALIZOU A

PRIMEIRA EDIÇOM,

PARA QUE, NUM

MUNDO DE

HOMENS, COM

RANÇOSOSCOSTUMES,

A ORGANIZAÇOM

DA BANDEIRA DA

CONCHAPERMITISSE

A PARTICIPAÇOM

DAS MULHERES NA

REGATA MAIS

PRESTIGIOSA DA

MODALIDADE DE

BANCO FIXO

NUM MEMORÁVEL

TRAMO FINAL AS

GALEGAS ABRÍROM

UM OCO DE QUASE

CINCO SEGUNDOS

SOBRE A TRAINHA

DE ASTILLERO, E

FIGÉROM-SE COM A

COBIÇADA VITÓRIA
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XERMÁN VILUBA / O sonho perse-

guido de umha total imersom de

palandores e palandoras do país

inteiro vai-se fazer realidade nesta

4º ediçom da super liga galega de

bilharda que arrancou enfurezida

neste final de Setembro com três

frentes abertas, a LNB continua

sem reconhecer a grande mentira

das divisons provinciais que marcá-

rom as falsas linhas que delimitam o

País, debuta na luita a Conferência

Sul (Ourense-Ponte Vedra) Conf.

NorOeste ( A Corunha) e a primaria

Conf. NorLeste (Lugo), as referên-

cias geográficas som só guias já que a

LNB na sua essência está a inclu-

som nas conferências dos palanado-

res e palandoras pertencente aos

territórios da Galiza histórica.

E como histórica arrancadinha a

selecçom Galega de bilharda , popu-

larmente conhecida  como a

AUTÊNTICA, enfrentava-se em

Riba d’Eu à potentíssima selecçom

alemá de Schlagpflock, nome com

que é conhecida em terras teutonas ó

nosso desporto, traduzido literalmete

como FUNGUEIRAÇO... e isso foi o

que aconteceu na pista de jogo.

O desconcerto inicial de quence-

mentos de palanadores de umha e

outra selecçom deu passo ao perfei-

to desenho da LNB da cerimónia

de apresentaçom para a escuita dos

hinos. Pola primeira vez na história

umha gaita galega tocava o hino ale-

mám, o grande Daniel, trocou por

uns instantes o palám polo punteiro

para interprepar as notas de um

hino que será recordado pola selec-

çom germana durante muito

tempo. Markitos, o campeom

nacional acompanhou o Daniel na

percusom durante a esplendorosa

interpretaçom do hinogalego, pele

de galinha e punhos em alto dêrom

passo ao início do tam esperado

GALIZA vs DEUTSCHLAND.

Apesar de que todas as apostas

sinalavam a Autêntica como favorita,

o rimo inicial imposto polos pupilos

de Aitor Rivas desconcertou a

Selecçom Galega, ganhando umha

importante série de carreiras a

emblemáticos palanadores e palana-

doras da galega. Além disso, temos

que somar umha certa relaxaçom

inicial de palanadores galegos mais

interessados na procura do corpo a

corpo com as palanadoras germanas

que em rematarem pola via rápida,

históricas fôrom as recriminaçons da

Carminha para palanadores como

Milio ou Fuco, o rei do empate,

como o chamavam os seus compan-

heiros do sul, e um numeroso núme-

ro de palanadores que pareciam

aguardar com mais interesse o final

da partida para deleitar a sua con-

trincante com bicos que em centrar-

se para vencerem e convencerem.

E no meio da chuva de chuzos o

poder da bundesselecçom começa-

va a emergir da mao de um impres-

sionate Bernar, simplesmente sur-

preendente, que com dous varados

na competiçom e um por fora, só

puido ser contrarestado por outros

dous varados do indiscutível

Calvete, emblema absoluto nesta

autêntica, mas nom foi Bernar o

único que emrergiu neste mar de

varados, Cristian, Livia, Denis,

Daniela, Chantal ou Meikae junto

com o poder dos nacionalizados,

Aitor e Iago, que soubérom condu-

zir a escada da selecçom germana

até o equador da competiçom,

quando o seleccionador galego,

O´Zidane da Billarda, mandou

apertar o pedaleio para neutralizar a

escapada teutona marcando um

rimo que, os palanadores e palana-

doras germanos nom suportárom.

Três setos a zero foi o resultado

final, mas este histórico internacio-

nal que, quanto a paixom e compro-

misso, ficou num empate técnico

entre ambas selecçons e deixou

semente de fungueiraços á que a

partir de agora ti poderás unir-te

acudindo às pistas do País de norte a

sul e de leste a oeste e nas quais

desembarque a tribo-LNB... acode

à chamada dos fungueiraços!!

Galiza-Deutschland, a semente
dos fungueiraços polo País inteiro

ISMAEL R. SABORIDO / Eva Val começou a remar aos 13

anos na A.D. Esteirana, e já nesse mesmo ano conseguiu

a terceira posiçom no campionato estatal de bateis na

categoria infantil-cadete. À vista do seu potencial, a

temporada seguinte já ingressou no Centro Galego de

Tecnificaçom Deportiva (C.G.T.D.) de Ponte Vedra

onde se iniciou na modalidade olímpica. Desde entom

ganhou em campeonatos estatais nas diferentes moda-

lidades até 17 medalhas, 5 de elas de ouro. Também

participou em varios campeonatos do mundo, chegando

a ganhar em 2004 a medalha de prata na modalidade

2XFPL (dobre scull feminino peso ligeiro) no campeo-

nato do mundo sub-23 de Poznan (Polónia). Esta tem-

porada, junto com as suas companheiras de bancada,

escreveu o seu nome na história do remo sendo umha

das remeiras da “selecçom galega” que o passado 14 de

Setembro conquistou a I bandeira feminina da Concha.

Achegamo-nos com ela à situaçom da mulher no remo.

Como valorizas que só agora se

permita a participaçom da mulher

na regata da Concha?

Evidentemente é um passo mui

importante, a experiência foi mui

positiva. Ainda que nom é a pri-

meira regata de trainhas, já houvo a

regata de Hondarribia no ano

2005, sim foi um grande salto para

a igualdade com o homem. Sobra

dizer que isso ainda está muito

longe, chega com dizer que o pré-

mio que recebemos nós foi de

6.200 €, enquanto o dos homes

superou os 20.000,00 €. Digo que é

um grande salto porque esta foi a

primeira regata de categoria femi-

nina com prémios económicos e

tivemos bastante repercusom

mediática, nom só no País Basco,

mas também na Galiza e ademais

demonstrou-se que nom temos

nada que invejar aos homens.

Vam-se realizar mais regatas nas

próximas temporadas?

Nom queremos que esta regata

fique como algo anedótico, quere-

mos que se consolide. Para além de

disputar anualmente a regata da

Concha, queremos criar umha espé-

cie de liga estatal durante o Verao,

em que se realizariam regatas na

Galiza, na costa cantábrica e incluso

na Catalunha, mais isto de momen-

to só é um projecto.

Há possibilidade de umha liga galega?

Neste momento nom é possível

fazer umha liga galega. Hoje em dia

nom hai clubes com suficientes

remeiras para formar umha trainha,

de facto este foi o motivo principal

polo que se competiu na bandeira

da Concha como selecçom galega,

que na realidade nom é umha selec-

çom galega, foi a uniom de três clu-

bes exclusivamente para esta regata.

Creio que hai que ir passo a passo,

ainda temos que afiançar-nos em

trainheirinha, já que apenas se

levam disputando regatas oficiais

nesta modalidade 2 anos (2007 e

2008). Como vês, ainda hai muito

trabalho por diante para normalizar

a situaçom da mulher no remo.

Que tipo de apoio tivestes para

poderdes participar?

Se te referes ao aspecto económico,

a Conselharia de Cultura e

Desporto, foi quem sufragou os gas-

tos necessários para podermos com-

petir, desprazamento, alojamento,

equipamento desportivo... 

Umha vez remaste na regata da

Concha, está justificada a sua fama?

Completamente, é algo incrível.

O apoio da gente era impressio-

nante, muitos parebéns por

parte de todo o mundo, éramos

tratadas como heroínas. Nem

sequer nos campeonatos do

mundo em que participei havia

tanto público. Incluso o sábado,

que foi a classificatória, havia

milheiros de pessoas a ver a rega-

ta. Sem contar, claro, a gente que

a viu por televisom.

Como foi a regata desportivamente

falando?

Primeiro, ao nom termos referên-

cias, nom sabiamos como andáva-

mos com respeito aos outros barcos.

O sábado fijo mui mal tempo, fige-

mos muitos metros de máis porque

a patroa tinha dificuldades para

levar a trainha ao seu rumo. Nom

estamos habituadas a remar com

ondas de 3 metros. O domingo o

mar já estava bastante melhor para

remar, e foi umha regata muito mais

física. Foi bastante igualada com

Astillero até os últimos 500 metros

máis ou menos, onde lhe sacamos

um par de barcos de vantagem.

Porque motivo este tipo de iniciati-

vas sempre venhem de Euskadi?

Suponho que será porque ali o remo

tem mais tradiçom ou porque se

pratica mais desporto que aqui.

Participaste em regatas internacio-

nais com a selecçom estatal, como

verias umha selecçom galega oficial?

Se queres participar num campeo-

nato do mundo ou numhas

Olimpíadas nom hai mais remédio

que competir representando a

selecçom espanhola, penso que

mui pouca gente renunciaria a par-

ticipar numhas Olimpíadas por

nom representar Espanha. Creio

que o facto de termos umha selec-

çom galega oficial seria mui benefi-

cioso, por isso som completamente

partidária da oficialidade das selec-

çons galegas.

Como estám as remeiras nos clubes?

Polos clubes passam muitas rapari-

gas, remam algum tempo e logo

deixam-no. É mui difícil que as

raparigas agüentem até a categoria

sénior e se formem como remeiras.

É um mal que se vem padecendo

desde hai muito tempo. Também

acontece isto aos homens, mas nas

mulheres acentua-se.

“Som completamente partidária da
oficialidade das selecçons galegas”
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“Queremos aglutinar a gente dos diferentes
colectivos que estám a trabalhar em Burela”

ROBERTO BOUÇA OROSA       ORGANIZADOR DAS JORNADAS DE BURELA

A
expressom vem do

título de um filme

porno de 1920, El

coñazo, que tivo muito

más críticas. Vê-l'aí com

que compara o líder da

oposiçom espanhola  o

desf i le  das  Forças

Armadas no passeio de

La Castellana no dia da

Hispanidade. Nós ja tín-

hamos c laro  que ser

espanholista era bastan-

te mais  aborrecido do

que ser  independentis-

ta. Porém, agradecemos

a s incer idade ao

Mariano e  oferecemos

umha comparativa:

O/a espanholista tem de

assistir, a 12 de Outubro de

manhá, à missa. Este ano

quadrou-lhe em domingo,

que é sorte porque assim

nom se recunca na semana

se nom se for de missa diá-

ria, que também. Missas há,

a mais tardar, às 12 do dia. A

questom é que essa mais ou

menos vem sendo a hora do

foquim desfile, de maneira

que por menos da missa de

9 nom passamos. Sair de

esmorga à noite antes? Nom

há hipótese. As alternativas

de lazer da tarde também

nom som alá muito atraen-

tes: cinema, de Bairro;

música, Manolo Escobar-

Zarzuela-Estrellita Castro;

literatura, Fraga-Aznar-

Sánchez Dragó...

O/a independentista

pode sair de esmorga no dia

antes porque há festivo. Se

algo tiver, à manhá seguin-

te, é manife às 12; assumí-

vel. O único desfile que

aceita, o do Orgulho Gai. O

resto do dia, para desbaldir.

Cinema, o Cineclube de

Compostela...; música,

power pop (poder popular);

literatura, Castelao-

Miragaia-Ferrín...

Vamos, que no dia da

Hispanidade, enquanto

o/a espanholista atura

coñazos, o/a independen-

tista anda de caralhada.

E ke biban a birgens do

Pilar e da Trave.

Ser
espanholista
é um coñazo

Em primeiro lugar de onde surge a

ideia de organizar estar jornadas? 

A ideia nasce de um grupo de

jovens de Burela que pensamos

que há gente na vila com vontade

de fazer cousas, mas que está dis-

persa. Queriamos aglutinar gente

de diferentes colectivos que está

a trabalhar de forma separada e

juntar esses esforços. Entre todos

escolhemos a temática das jorna-

das e, de facto, temos pensado

dar-lhe continuidade: queriamos

realizar outras sobre os centros

sociais. A ideia seria convidar

gente de todo o País que trabal-

hou nesses projectos e sacarmos

ideias, analizar como fôrom sur-

gindo, os valores de cada um…

Nas jornadas também se celebrava

o 25 aniversário do colectivo cul-

tural Buril, coma vês a saúde do

associacionismo na actualidade?

Eu creio que é boa, na nossa zona

há gente com vontade de fazer

cousas, mas estamos pouco orga-

nizados. Por isso é mui importan-

te juntar esforços, explico-me:

ver quem somos, conhecermo-

nos, fazer cousas conjuntamente

e nom sei se de estas jornadas

nascerá um novo colectivo, mas

enquanto continuarmos a organi-

zar jornadas ou outro tipo de cou-

sas decidimos chamar-nos comis-

som de associaçons juvenis.

Que supujo a criaçom do colecti-

vo Buril nessa altura na Marinha?

O colectivo nasce no ano 83 em

Burela e, ainda que hoje está um

pouco parado, até começos dos

anos 90 dinamizou muitíssimo a

Marinha, por isso para nós é um

referente e nas jornadas pretendi-

mos fazer-lhe umha pequenena

homenagem. 

Quando se cria tinham umha

espécie de manifesto onde apa-

reciam os objectivos e necessi-

dades da vila, faziam muitas

actividades; entre elas umha

jornadas teatrais bastante

importantes, ao nivel das de

Riba d’Avia, que tivérom bas-

tante continuidade, já que se

figérom doze anos. Ademais

editárom a revista O Trasno

(85-90) de temática política e

com bastante difussom na zona.

Agora estamos a tentar reacti-

var um pouco o colectivo, realizou-

se um mural no dia das Letras e

no mês passado (Setembro) fige-

mos o Festival da Pataca com gru-

pos locais de rock e Folk.

Nas jornadas dedicastes umha

das charlas a falar da resposta

popular contra a implantaçom de

umha central nuclear em Jove ,

como se desenvolve essa luita?

No ano 73 a imprensa publica

que FENOSA tinha projectada a

construçom de umha central

nuclear em Regadela (ao pé da

praia de Esteiro, Jove). É nesse

momento quando começa a pre-

parar-se a resposta, quem tomou

a iniciativa foi a associaçom cul-

tural Sementeira, de Viveiro, já

que os partidos políticos nessa

altura nom estavam legalizados

e as associaçons culturais tinham

um papel mui importante.

Ademais implicárom-se os labre-

gos, o Sindicato Labrego Galego

tivo bastante presença e, por

suposto, a vizinhança. 

No ano 77 e 79 houvo marchas

até Jove, figérom-se estudos mui

rigorosos dos riscos da implanta-

çom da central, charlas em várias

comarcas… No ano 80 a empre-

sa reuniu-se com membros da

diputaçom com o intuito de

construir a nuclear, mas até hoje

nom se fijo nada. Nom se sabe

mui bem que importáncia tivo a

pressom popular, mas no ano 79

houvo um acidente numa cen-

tral em Harresburg (EUA) e

parece que serviu também para

dissuadir a Diputaçom.

Que papel jogou Alúmina no

conflito do Casom?

Pois é algo que nom tenho mui

claro… No ano 87 um barco, o

Casom, embarranca a 200 milhas

de Corcubiom, transportava a

Rótterdam bidons com substán-

cias perigosas, muito tóxicas. Os

bidons fôrom levados por terra

até Aluminica. Os membros do

comité de empresa posicioárom-

se em contra e parárom a fábrica.

Finalmente, a empresa despediu

23 trabalhadores, todos do comi-

té, sem indemnizar, na comarca

notou-se muito, muitos acabá-

rom com depressons, separa-

çons… Agora está-se luitar no

parlamento polas indemniza-

çons… O resto dos  trabalhado-

res incomodou-se com o comité

por ter tanto tempo parada a

fábrica (3 meses), mas parece

que foi umha estratégia da

empresa para dividi-los, o caso é

que muitos do comité nom

estám mui bem vistos ainda hoje

nos dias de hoje…

Entom, como valorizades estas

primeiras jornadas?

Eu creio que foi algo positivo, no

sentido de que há umha realida-

de histórica desconhecida e as

jornadas servírom para pôr de

manifesto factos que decorrerom

na Marinha nas décadas de 70 e

80. Aliás, servírom para reforçar a

Marinha, já que existe a ideia de

que é umha comarca bastante

parada nas luitas sociais.

MARIA ÁLVARES / Algo está-se a mover na Marinha. Um grupo de

jovens tomou o testemunho do colectivo cultural Buril que em

Setembro fijo 25 anos. E para lembrar que a Marinha tem muito que

achegar ao País (associacionismo, luitas vizinhais ou movimento obrei-

ro) realizárom umhas jornadas que decorrerom no primeiro fim-de-

semana de Outubro em Burela baixo o título Referentes para a

Mocidade, Movimentos Sociais e Luitas Populares. Falamos com

Roberto Bouça, um dos organizadores.

LEO F. CAMPOS


